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COMISSX0 DA ORGANIZAQX0 DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS. 

ATA DA BA REUNIXO 

. Aos Vinte e.um dias do  ms  de março de hum mil novecentos e oitenta e no 

Are, s 09:,30 horas, na Sala de ReuniOes das ComissOes, reuniu-se a Comis 

o Tematida - da OrgandzaçãO do Estado e dos Municípios, sob a ' PreSiden 

cia do Senhor Constituinte Deputado Djalma de Almeida  Cesar,  com a  pre  

,zença dos seguintes Senhores Constituintes, Deputados Nilton Barbosa, RR 

ul  lopes, Paulin°  Delazéri, Algaci Tulio,  David  Chériegatte e Pedro 	To , 

nelli, mais a presença dos Senhores membros da Associação dos Delegados 

de  Polícia  do  Estado  do Parana: Dr. Anibal Bassan Junior  (Presidente)  , 

Dr. Marco Antoni0L-agana (Vice-Presidente);  Dr. Gutemberg Luz Neves  

beiro  (22.  Secretario),  Dr. James Thompson Lemer Junior (12Secretario) , 
FàuzeM. Sal:men Hussain  (Diretor  Social) Dr. Carlos Alberto Neves  

(12  Orador)mais os Delegados  Dr.  Estevão Margutti (Delegacia de -Vigi 

landias e CapturdS), Dr. Marco Antonio Bassan (Centro de  Triagem),.  Dr. 
y ,  

r.; Mximo Zulecho (CECOM), Dr.  Luiz  Carlos Teixeira (52  Distrito), Dr. 

ewton Tadeu :Rocha (12  Distrito), br.  Joao  Manuel da Siqueira Dias (Divi  

so  Policial da'0..apital) e.tambem a presença do  Dr.  Rtabens de Quadro Ri  

bas  :(Delegado de Policia Civil -  Ex-Delegado Geral de Policia Civil e a 

tual Diretor do Sistema. Penitenciario do Estado do  Parana  ). Havendo nu 

merPregimental, o Senhor Presidente declarou iniciada a reunião, passan 

do a palavra do Secretario daComissão, solicitandp que fizesse a . leitu 

ra da Ata da'Reunião Anterior. É pedida a dispensa da leitura da mesma 

pelo SenhorConstituinte Deputado Nilton Barbosa. A mesma e colocada em 

-rOtação,Aprovada. Em seguida o Senhor Presidente passa a palavra ao  Dr. 

Anibal  Bassan  Junior  (Presidente da Associação dos Delegados de Tolíbia 

do Estado do Paran), para que expusesse suas propostas perante aos mem 

-bros desta Comissão Temat'c, tambeM foi ou ido o  Dr.  Rubens de ,,--'0Uadro 

; • -- 

Ri 



Deputado DJALMA DE ALMEIDA—CESAR 

_RESIDENTB— 

Sandro Alberto Figueiredo 

Secretario 

e,4 /.6 c4 4 cX/ecif-ew;  

Ribas (Diretor do Sistema Penitenciario do Estado do  Parana).  Feita 	a 

exposição o Senhor Presidente passa a palavra aos Senhores Constituintes 

Deputados DdVid Cheriegatte, Nilton Barbosa, Pedro Tonelli, RaUl Lopes , 

Algaci Tulio e Paulino Delazeri, para que questionassem os 	representan 

tes da Associação dos Delegados de Policia do Estado do  Parana,  os quais 

obtiveram suas respectivas respostas, conforme notas taquigraficas 	em 

anexo devidamente enumeradas na sequencia da reunido. Nada mais havendo 

a tratar o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião, e 	convocando 

os Senhores Constituintes para a proxima reunido a ser realizada 	dia 

22/03/89, as 09:30 horas, na Sala de ReuniOes das ComissOes, onde serão 

ouvidos Tecnicos da Fundação de Assistencia aos Municipios do Estado do  

Parana  (FAMEPAR). E para constar e produzir seus efeitos legais, lavrei 

a presenta Ata, que depois de lida e aprovada  sera  assinada pelo Senhor 

Presidente e por mim, Sandro Alberto Figueiredo, Secretario da Comissão. 
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0 SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar)  - Sob a proteção de Deus e 

havendo quOrum legal, de- 

claro aberta, a eunião da Comissão do Estado e Municípios. 

Solicito aao Sr. Secretário que proceda a leitura da 

Ata da reunião anterior. 

0 SR. NILTON BARBOSA - Sr. Presidente, eu solicito a dispensa da leitura 

da Ata para ser mais rápido. 

0 SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida César) - Em discussão a proposigão 

do Deputado Nilton Barbosa. 

Em votação. Aprovada. 

Hoje nós temos a honra e a satisfação de contar com a 

presença aqui da Associação dos Delegados de Polícia de Carreira do Es-

tado do Paraná, e nesta, oportunidade atrav6s de seu Presidente,  Anibal  

Bassan  Junior,  que comparece perante esta. Comissão do Estado e Munici 

pios para apresentar a sua. proposta à. Constituinte Estadual, •bem como 

nesta ocasião ainda o nosso Presidente que aqui se encontra a nossa di--

reita, fará, portanto, a sustentagão oral da proposta que seii apresen-

tada. 

Então, com muita alegria, em nome desta Comissão, 

concedemos a palavra ao  Dr. Anibal  Bassan  Junior  para que possa a par-

tir deste instante nos abrilhantar com uma discussão para que possamos 

efetivamente escreveer uma. Constituição que venha de encoantro aos in-

teresses do Paraná e da populagão. 

0 SR. ANÍBAL BASSAN JtNIOR - Sr. Presidente, Srs. membros da Comissão, 

a Associação dos Delegados aqui comparece 

para expor a sua proposta e a sua pretenpãO que gostaria, de ver escri-

to na Constituição do Estado do Paraná. 

Antes de 'mais nada, Sr. Presidente, eu gostaria de - 

transmitir aos presentes, aos membros da Comissão, aos delegados de po-

licia que não devem estar sabendo, porque acabamos acerca de 1 hora e 

meia 'atrás de perder mais um policial no combate a marginais próximo à. 

Penitenciária do Ahti, onde o Centro de Opera 

 

Policiais  - o COP - ,  011V40....  

 

desenvolvia uma investigação de tóxicos, e no combate commarginais per- 
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demos o policial Airton e danix dois marginais foram mortos também 

0 SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida césar) - Eu quero pedir permissão 

ao nosso depoente para 

que esta 2ortd_xxR Presid6ncia possa registrar a presenga,além do Presi-

dente  Dr. Anibal  Bassan Jtiniori ebs demais membros da Diretoria que 

aqui se fazem presentes: xx- Vice-Presidente,  Dr.  .Marco AntOnio Lagana; 

12  Secretirio,  Dr. James Thompson  Lemer Jtinior; 22  Secret6.rio,  Dr.  Gu-

teMberg Luz Neves Ribeiro; Diretor Social -  Dr.  Fauze M. Salmen  Hussain;  

12  Orador,  Dr.  Carlos Alberto Neves; dos delegados  Dr.  Estevão Marguti, 

Delegacia-  de Vigilancia e Capturas;  Dr.  Marco Antoni0 Bassan, Centro 

de Triagem;  Dr.  .Máximo Zuchello, CECOM;  Dr.  Luiz Carlos Teixeira, 52  

Distrito;  Dr. Newton  Tadeu Rocha, 12  Distrito;  Dr. Joao  Manoel de Si-

queira Dias, Divisão Policial da Capital. Então, pedimos à Secretaria 

para que registrasse em Ata a presenga destas pessoas. 

0 SR. ANfBAL BASSAN JT5NIOR - Srs. Constituintes, a Associagao... 
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Srs. 
0 SR. ANIBAL B.  JUNIOR  - 	Nmizmaxconstituinizes, a Asspciagao 

dos Delegados de Policia embasa a sua proposta nos 

termos da Constituição Federal já promulgada a Er 5 de outubro e nos 

termos também da Lei Organcia Nacional da Policia Civil cujo ante-

projeto se encontra no Ministério da Justiça já a ponto de ser en-

camchnhado à Presidência da Repliblica para se transformar em Mensa-

gem do Executivo, onde, trará uma estritura tinica para a Policia 

Civil no pais inteiro. Entao já com base neste anteptojeto nós 

formulamos a nossa proposta para que a Constituição do Paramá no 

se dissociasse da Lei Federal, que pelos termos da prOrpia Consti-

tuigao Federal tem supremacia sobre as leis estaduais. Por isso 

nós sustentamos, através de um artigo, que  so  três os ergaos 

que compOem a segurança pUblica no Estado do Paraná : a Policia Ci-

vil, a Policia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar. Por que es-

ta definição ? Seguimos a definição existente na Constituição Fede-

ral que coloca essas 3 entidades como Orgaos de um sistema já pre-

visto na Constituição Federal e, essas 3 unidades, a nível de se-

cretaria cpm subordinação direta, os seus titulares, aos governa-

dores de Estado. É ai que nós frisamos a determinação da Constitil-

gao -6stadual, quando ela fala no seu §. 62  do art.144 que diz que : 

" A Pol.Militar, a Civil juntamente com os Corpos de Bombeiros Mi-

litares subordinam-se aos Governadores do Estado, e no ao Governo 

do - stado,"Olu seja, a Constituigao diz que o titular dessas pastas 

subordinam-se a. pesdoa do Governador do Estado e no ao governo 

portanto, deixa de existir a Secretaria de Seg.PUblica. 

A competgencia que nós atribuímos à PC na nossa proposta, 

também vem embasada na Constituição federal pela Lei Orgânica Na-

cional da PC, cujo anteprojeto, volto a repetir, está no Minityério 

da Justiça. Entre as várias atribuigOes Estado, policia judiciária 

e apuração das infraçOes penais, competência já consagrada no  art.  

144 §, 42  da Constituição, também o cadastro estadual de veicylos, 

aixifia; o Departamento de Transito tamb4m como um Departamento 

da PC, uma vez que ela irá se transformat numa SECRETARIA de Esta-

do. As ... 
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atividades, extinguindo-se a Secretaria de Segurança, nós temos 

na sua estrutura organizacional uma coordenação de informações ent 

tão passamos essaxxo coordenação também PC pelo simples fato 

dela já possuir uma divisão inteira que trabalha na atividade de 

informações que é a Divisão de Segurança e Informações. Então es 

sas atribuições passariam esta divisão designada DFI. Também tra-

zemos para a competência da PC o controle da guarda municipal e 

ai entendido não o controle administrativo ou uma subordinação ad-

ministrativa da guarda municipal, mas sim uma subordinação ou não 

uma subordinação, um controle operacional da guarda municipal.Pois 

entendemps que quem conhece a área policial, a área policial desig-

nada no caso, uma área geográfica, quem conhece esta área e seus 

problema é o Delegado de Policia no caso os Delegados Distritais. 

Eles recebem todas as queixas , todas as informações existentes 

na sua área sobre policia, eles sabem onde está o problema poli- 
( ? ) 	 são 

cial, ele sabe onde o patrimOnio pliblico, os magxax pib1icos Nxical 

atacados, onde estão destruidos porque eles recebem essas informa-

ções: Então nada melhor do que haver uma coordenação ou um contro-

le por parte deles na atividade da guarda municipal que teria me-

lhores condições de alocar seus homens de modo a prevenir o crime 

tam6em e, principalmente, a prevenir a depredação dos ( cofres ? ) 

palicos. 

Também colocamos entre a competência da PC a administra-

go  do sistema penitenciário aplicando a Lei de Execuções Penais 

e porque o fazemos, é assim no mundo inteiro. A policia administaa 

os presídios no mundo inteiro e por que que administra 	Porque 

é uma atividade ligada à policia e tem mais uma atividade prática 

em  pax  termos de administração penitenciária com a policia. Muitas 

das informações sobre delitos ocorridos 7_á fora nu xl mundo, que 

nós vivemos,  so  primordialmentfe ou primeiramente, elas surgem den-

tro dos prsidios. Os carcereiros desses presídios que hoij.e estão 

completamente afastados da atividade poliéial... 
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tem as informaçOes muito antes que venham ocorrer os fatos, fatos 

delituosos aqui, fora da sociedade, e essas informagOes no nos 

chegam, nOs no temos esse tipo de informação por que ? Porque no 

nos pertence, a administração policial no tem acesso ao presidio 

porque ela pertence a uma outra Secretaria. Hoje praticamente nem 

Secretaria 4, Secretaria da Justiça, que ficou delimitada aos pre-

sídios e foi anexada no -t';stado do Parané. à Secretaria do Trabalho. 

Então por isso trazemos essa atribuição para a PC porque 

entendemos correta e assim o .Como volto a afiLmar no mundo intei-

iro.Continuando a nossa proposta, colocamos nela os princípios ins- 

titucionais da PC que  so  : unidade, indivisibilidade, 

cia funcional, * hierarquia e disciplina. E a também à 

rada a autonomia funcional,administrativa e financeira 

dotação or4amentéxia pr6pria, podendo prcbpor ao Poder 

a criagao,extingao de seus cargos , oximgcmx fungaes  

independen-

PC 4 assegu-

dispondo de 

Legislativo 

unidades. e 

0 que isso significa ? Significa que a policia ter. sua independen-

cia funcional , administrativa e orçamentária e o que queremos 

cpm isso ? Queremos uma policia em condigOes de combater o crime 

mas no aquela criminalidade baixa que nOs combatews e combatemos 

muito bem. Sabemos colocar o pobre na cadeia quanto a isso no 

tenho a menor dúvida, agora no conseguimos colocar o rico na ca-

deia. No temos força, a instituição no tem estrutura para sus-

tentar isso, o Delegado sofre prsssOes 'de todos os lados e nunca 

ou apenas quando estiver, uma disposição pessoal, uma personali-

dade muito ... 
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0 SR. ANIBAL BASSAN J1INIOR : ... uma disposição pessoal, uma 

personalidade muito forte, que ele 

conseguirá combater os poderosos, porque se depender da segurança 

jurídica que lhe é dada pela legislação atual, ne5s nunca conse - 

guiremos colocar o rico atrás das grades. Por isso embasamos es-

ses princípios fundamentais e por isso entendemos que a Constituin 

te Federal consagrou a independência da Policia Civil e das outras 

organizagOes de Segurança Pública, diretamente subordinadas ao 

Governador do Estado. 

Os cargos policiais serao providos 

por concurso público de provas e títulos. Isto está previsto na 

Constituição Federal. Uma lei cOmplementar ao Estatuto da  Poll-

cia Civil disporá sobre os direitos e deveres dos policiais. 

Uma outra lei ordinária disporá so-

bre o Regimento da Policia Civil e essa lei será de iniciativa do 

Conselho Superior da Policia. Essa lei virá complementar as dispo 

sigaes federais, porque a União nos falará na Lei Orgânica - os 

Princípios Gerais - e essa lei será uma lei estadual. E porque 

era de iniciativa da Policia Civil, do Conselho Superior de Po-

licia ? Porqqa é o Org-ao que conhece a Policia Civil e que sabe 

das suas necessidades. Não poderia ela estar a cargo de pessoas 

que não tem conhecimento técnico para criar esses cargos. Por is- 

so, na nossa proposta„ queremos uma Policia Civil eminentemente - 

técnica e ela poderAutilizar e se estruturar tecnicamente. 

Continuando a nossa proposta, temos 

um Artigo especificamente relacionado à criação da Chefatura da 

Policia Civil que também é subordinada ao Governador do Estado. 

A seguir, o Chefe da Policia Civil que terá prerrogativas de Se-

cretário de Estado, uma vez que é subordinado ao Governador do 

Estado. 

AtribuLmos ao Delegado de Policia 

w. seguintes prerrogativas: a primeira delas, inciso I - A isono- 
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mia de vencimentos dos magistrados, Membros do Ministério Públi-

co, Procuradores do Estado, Defensores Públicos, consoante o dis 

posto no Artigo 241 e 135 da Constituição Federal, observada a 

(mrrespondencia das classes com entrância final. 

0 que isso quer dizer ? Isso é aqui-

lo que todos n6s, de certa forma, tomamos conhecimento. A Consti-

tuição Federal consagrou uma isonomia com a paridade de vencimen-

gaxt tos entre Delegado de Policia, Juiz de Direito, Promotor de - 

Justiça e Procu ador do Estado e Defensor Público. 

Apenas falta a Constituição Federal 

ser cumprida, .nada mais. Este Artigo, inserido na Constituição 

Estadual, tornará prático e tornará efetivo o cumprimento da Cons-

tituição. 

Inciso II: Ferias anuais de 60 dias - 

inspirado nas ferias da Magistratura e Ministério Público. 

Inciso  III  - ( E invisível a grande  

forge.  do Delegado de Policia para poder apurar crimes envolven- 
II 

GI)  pessoas poderosas ). E a inamovibilidade de uma para outra uni-

dade policial, salvo pedido formulado por escrito ou a critério 

ca) Chefe da Policia Civil, no interesse do serviço policial, apro-

vado por 2/3  dos membros do Conselho da Policia Civil, assegurado 

o direito de defesa". 

0 que é que significa isso ? Isso, em 

termos de Direito, se chama inamovibilidade rekativa. A inamovibi- 

lidade absolua tem os cargos eletivos. Relativa tem o Juiz de Di- 

reito, o Delegado de Policia e o Promotor de Justiça. Porque pedi- 

mos isso ao Delegado de Policia? Porque estranhamente não consegui-

mos isso na Constituição  Federal, mas conseguimos agora na Lei - 

Orgânica com o compromisso ate mesmo do Ministro da Justiça, de-

que esse instituto será assegurado, porque no é mais possível 

amitir que interesses escusos, manobrem a atividade policial, 



DWL 

Organizagao do  Estado  e Nun cipios 

9:50 	-3- 

, 	9 

21-02-89  

através da insegurança jurídica que vive o Delegado de Policia. 

Todos nOs sabemos que hoje, no in-

ierior de Estado, está sujeito a ser removidowelo simples pedido-

db um cabo eleitoral. Ele no tem condigOes de investigar o crime 

de um cabo eleitoral. Todos nOs sabemos e a socidade sabe disso. 

Se nOs queremos realmente moralizar, enfim, primar os princi - 

pios morais da sociedade, temos que ter em mente que a Justiça, 

0 Poder Judiciirioo e o Ministério PUblico atuam em cima da ati' 

vidade policial. Se o Delegado de Policia investigar bem... 



21.3.89-ircc 	 9:55 - 1 - Org. Est. Muns. 

0 SR. ANNfBAL BASSAN JR2 - 	Se o Delegado de POlicia investigar 

bem, o juiz julgará bem, condenará bem ou ab 

solverá beml; se o Delegado de Polícia investigar mal, o juiz julga-

rá mal, condenará mal ou absolverá mal, correndo o risco de  Elm  absol 

ver o culpado e condenar o inocente , porque a ação penal  ho  Brasil 

se baseia no inquérito policial - e essa uma máxima que ninguém 

poderá negar. 0 COdigo de Processo  at  ve a a possibilidade da ação 

penal sem o inquérito policial, mas eu pergunto aos Senhores, 	e 

em especial ao querido amigo Raul Lopes, se já viu alguma ação penal 

sem embasamento em inqueritO policial, isso no existe, 	impossivel, 

Há a necessidade da investigação policial para que o pr6prio Judici 

ário tenha segurança no seu julgamento. 

Ora, se o Ministério Público que quem *± 

intenta a ação penal tem a segurança da inakobilidade, o juiz que 6.  

quem julga tem a segurança da inamobilidade, são institutos que lhe 

garante poder pralcar os seus atos de oficio, *mockx- poder colocar a 

sua consciencia na lide,e o delegado de polícia não ter essa seguran 

ga,. de nada adiantará. Essa segurança do Delegado de Policia 6 que 

vai embasar justamente a inamobilidade e a segurança do juiz para o 

inquerito. 

Como a Associação mm fez uma proposta de Segu-

rança Pública, ela não tinha como deixar de ingressar nas atividades 

da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiro Militar. Quero também es-

clarecer que a colocação em primeiro lugar na escala de Segurança 4  

Pública, Policia Civil e Polícia Militar e Corpo de Bombeiro Militar, 

seguem uma hierarquia ditada pela Constituição Federal que primeiro 

menciona Polícia Civil, Polica Militar e depois Corpo de Bombeiro. 

Então, foi por isto olde colocamos em primeiro lugar l*Alcia Civil 

segundo a Polica Militar e depois o Corpo de Bombeiro, seguindo 	a 
Constituição Federal. 

A Polícia Militar atribuiMos taMbém, em nossa 

proposta, a competência dada na Constituição Federal: um policiamen-

to ostensivo, a manutenção da ordem pública. Também previmos para a. 

Policia Militar - como não poderia deixar de ser - o seu  "status"  de 

Secretaria de Estado, através de Um comando da Pollca Militar, Por 

que? Porque a Constituição Federal subordina o Comando da Policia Mi-
litar, diretamente ao Governador do Estado e não ao Governo do Estado, 

NOs trazemos também ao Corpo de Bombeiro Mili -  

tar  essa competencia e o colocamos,no nosso entendimento, analisando 

o contexto da Constituição 7-) IFederal, 	a exemplo do que ocorre no 

Distrito Federal e no Rio de Janeiro, o Corpo de Bombeiro um orga- 
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nismo à15arte da Polica Militar. Então, seguindo este entendimento d 

ditado pela Constituição Federal, em nossa proposta colocamos o Cor-

po de Bonbeiro e tamb6m a nível de Secretaria de Estado, porque as-

sim diz o Parágrafo 6(2 da Constituição Federal subordinando ao Gover 

nadroes de Estado, e não ao Governo de Estado. 

Enfim, Senhores, de modo rápido trago essa  pro  

posta que os 7 senhores poderão estudar com mais tranqdilidade, mesmo 

porque catei na proposta uma Exposição de Motivos e o pensamento que 

deve ser refletido. 

Estou à disposição para perguntas, tenho muitas 

colocação que deverão ser feitas, e na medida em que as perguntas se-

jam feitas, e eu tive a oportunidade de assistir aquia exposição dos 

membros da Policia Civil, da Associação de Criminalistica, de Medici- 

na Legal, dos Detetives e Escrivães e tenho certeza que muitas 	das 

informagOes que estou trazendo aqui os Senhores gostariam de me per - 

guntar. Então deixo isso para falar nas perguntas.., de modo que os 

Senhores possam tomar uma decisão sábia, uma decisão que realmente 

venha a atender aos interesses da comunidade parananense. 

0 SR. PRESIDENTE (DjaIma de Almeida  Cesar)  = Com a palavra o Deputado 

Davi Cheriegate. 

Qualquer urri dos presente tem o direito de fa- 
zer 
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OSR. DJALMA DE A-CEZAR : - ... Tem o direito de fazer uma devida 

(inaudível) para  plum  apresentar algo mais,putm 

e fiquem a vontade como se estivessem em suas casas. 

0 nosso objetivo um s6 escrever uma nova Constitui 

gao que satisfassa a todos nOs Paranaenses. 

0 SR. ALGACI TÚLIO - (Pela Ordem) Sr. Presidente, sO para fazer um co- 

municado que nesse momento que nOs ouvimos a classe 

Policial Civil em nossa Comisso Tematica, e nOs chegamos atrazados em - 

fungo exatamente do que aonteceu hoje pela manha, trazer a triste noti-

cia para os companheiros policiais, que talvez no tenham conhecimento 

que o fato aconteceu agora pouco, um policial acabou tombando morto, o 

Policial Airton  Bernardino  da Silva, ao fazer uma batida policial agora 

pela manhg, no bairro Allú de Baixo, acabou sendo baleado e morto  poi  dois 

marginais,rque foram baleados e mortos também. 

Então apenas, este registro lamentável, exatamente - 

nesse momento que nOs estamos ouvindo as reivindicagoes, as posigoes que  

so  tomadas pela Policia Civil, em relagao a Carta Estadualf, era esse 

registro que eu queria fazer. 

0 SR.  DAVID  CHERIEGATE : - Em 12  lugar, eu queria cumprimentar Bassan, pe  

la  maneira sucinta que apresentou a proposta, e dizer que hoje a popula-

Tao como um todo, ela realmente exige que hajam tranSformagoes na área de 

segurança, porque mesmo com toda a boa vontade, 

policia civil, como da policia militar, á claro 

em todos os Municípios problemas serios de segurança. É na minha Regigo 
,  

Oeste, principalmente Cascavel e Foz do iguagd, nOs vivemos momentos de 

grande intranquilidade. 

Eu acredito que talvez na Constituigao Estadual, seja 

a nossa derradeira oportunidade de poder provocar essas transformaçOes 

que melhore a Segurança Pública do Estado do  Parana.  
- 

A proposta apresentada pela Associação dos Delegados 

de Policia, e claro que vai criar uma polemica muito grande que ela traz 

uma transfor,agao praticamente em toda a estr4tura, em toda a forma 

se fazer Segurança Pública do Estado do Paraná. 

de 

mesmo com toda a luta, da 

e notOrio que possuímos 



21/03/89-LI 10:00 	 -2- 

C. ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS E MUNICfPIOS 

0 SR.  DAVID  CHERIEGATE - Mas eu acredito que  so  essas trabsformagOes 

que a Populagao Paranaense está a exigir de todos 

nós, daqueles que militam na Policia Civil, na Policia Militar, no Cor 

po de Bombeiros e nós como representantes do povo Paranaense, 

Aqui nessa Comisso nós temos Deputados, com  gran  

de experiencia na área de Segurança Pdblica, Deputado Raul Lopes, que  in  

clusive comandou a Policia Militar, Deputado Algaci Tdlio, que vive o 

dia a dia, mas nós tambem orno representante da Regigo Oeste, nos temos 

convivido com esses problemas que atinge a populaggo. 

Entgo acredito, que realmente precisamos de uma 

transformagao, e eu acho que essa transformaggo tem que vir em primeiro 

lugar atraves da autonomia. 

Entgo, talvez, tenha alguns pontos dessa proposta 

que nós precisamos analisar com mais cuidado, mas eu acredito que, prin-

cipalmente autonomia funcional, tanto da policia Militar, como da poli - 

cia Civil, eu acredito que trará grandes benefícios para a populaçgo. 

Agora, eu gostaria de perguntar para o Senhor, 

para no ser muito cansativo; a proposta aqui extingue com a Secretaria 

de Segurança Pdblicap dU gostaria que o Senhor pudesse nos detalhar, em 

primeiro lugar, se essa proposta ela brotou de uma unanimidade por parte 

dos seus liderados, delegados, e porque que ela brotou 7 Be existe difi - 

culdade de relacionamento, entre a Secretaria de Segurança, e a Policia 

Civil, através da pessoa do Secretário? Eu gostaria que o Senhor esmiu - 

sasse um pouco mais o porque dessa proposta. 

0 SR. ANÍBAL Bassan : - Pois no Deputado... 
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0 SR. ANfBAL BASSAN JR.: Pois não. Sim, ela brotou de uma xxicaladm unani-

midade, da Policia Civil. Eu tenho conhecimento de quE 

apenas a figura do Delegado Geral não estaria muito simpática,, Mas, quan-

do aqui esteve e eu tive a oportunidade de assisti-lo, ele disse que aqui 

estava como Delegado Geral. E ele, como associado da associação, tenho a 

certeza de que ele tambem comunga com a associação dos delegados de  poll-

cia. E por que que ela brotou ? Brotou porque a Constituição Federal 

assim permite, artigo 144, § 62. E tambem porque 4 o melhor para a se-

suranga pdblica, porque todos nOs sabemos que a Secretaria de Segurança, 

qual 4 a dnica função da Secretaria em todos os Estados da Federação ? 

apenas um ente polftico entre as classes profissionais de segurança 

pdblica e o Governador do Estado. A Secretaria de Segurança Pdblica, vou 

citar o exemplo, então, do Estado do Paraná. 0 que 4 que ela 4, hoje ? 

Hoje ela 4 um amontoado de cargos, com grupos financeiros, setoriais, 

financeiros, planejamento, funcionários com dotação orgament4ria para o 

seu gabinete, com viaturas em quantidade. No Paraná, até, a Secretaria dE 

Segurança comedida, ela não tem muita mordomia. Eu posso garantir, 

que no Estado de São Paulo tem uma companhia da polfcia milotar I dispo-

sição do secretArio e no seu gabinete tem 90 viaturas policiais. Agora, 

no Paraná ela 4 comedida. E esta Secretaria, qual 4 a Anica função que 

tem,  an  todos os Estados ? Ë encaminhar papeis.  SO  faz encaminhamento 

de papeis e interferir politicamente ou interferir, atraves de interessei 

dentro das orgabizagoes. Esta 4 a grande verdade. Em todos os Estados 

4 assim, não se; no Estado do Paraná .  SO  encaminha papeis e não decide 

absolutamente nada, porque a decisão compete ao comandante da polfcia mi-

litar, ao delegado geral da policia civil, a eles compete a decisão. Se 

por acaso o Secretário decide,  am  lugar de algum deles, 4 um problema I 

parte. 

Por que mais especificamente adotamos a criação da 

chefatura da policia civil ? Por causa da Constitui  go  Federal que diz 

que a policia civil subordina-se aos governadores de Estado. Ao se criar 

esta Secretaria, ao se extinguir esta Secretaria, poder-se-ia imaginar 
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que estaria se criando ttes secretarias. Não e verdade. Estes tres  Or  - 

ggos, hoje, funcionam de maniera autOnoma. Na verdade o que nOs estamos 

fazendo e o enxugamento da mAquina Estamos tirando uma instância admi-

nistrativa, vai ser economia para o Estado. E para ficar muito mais cla-

ro ainda, a Secretaria de segurança Pdblica, hoje ela trabalha superpos-

ta apenas 4 policia civil, porque a policia militar no trabalha super-

posta. A policia militar mantem as suas atividades administrativas, in-

dependentemente da secretaria, que no reproduz os registros da policia 

militar. Entgo, apenas um segundo registro .6 polfcia civil.  Ns  temos 

um grupo auxiliar de recursos humanos que tem l& todas as fichas dos po-

liciais civis. Na Secretaria de Segurança, o grupo de recursos humanos 

dmkmx tem todas as fichas deles. 	cOpia uma da outra. Entgo, 4 uma 

entidade que se!) gasta para o erArio, se) tem despesa e tem como grande 

Aimiimx*gmEmmxreAdmmickkaxxisum14*xxiffxmxamamxxxxiptiumíxxamicaNgiailkicoxyxqum 

função apenas encaminhar papeis e exercer a interferencia politica, 

que no seria exercida caso fosse subordinado diretamente ao governador. 

Senhor Presidente, o  Dr.  Ribas gostaria de fazer algu-

ma colocaçgo, neste sentido. 

O SR. PRESIDENTE: Eu j4 o conheço, mas s6 para registro na Ata, gostaria 

que o senhor fizesse a sua auto-apresentação. 

O SR. RUBENS DE QUADROS RIBAS: Delegado de Policia e sO a tftulo de es-

clarecimento aos presentes,  ex-delegado geral da polt. 

cia civil e atual diretor do departamento penitenci4rio do Estado. 

.A titulo de contribuição, me perdoe ocolega Bassan 

e o Deputado Djalma de Almeida  Cesar,  meu conterrAneo, vamos fazer 

uma colocaggo acrescentando alguma coisa exposição. 

Quando ocupava o cargo de delegado geral, tivemos a 

oportunidade, quando disputamos a associação de delegados de policia do 

Brasil, e mantivemos contato com todas as policias civis do Brasil. E 

conseuqpetmente, a Secretaria de Segurança Pdblim e policias militares. 

Então, vejam bem os senhores, o  Dr,  Bassan colocou da utilidade pr&tica 

da reduçgo do plano de estrutura. Rxakismammtkmx E eu darei aos senhores 

uma outra informação: praticamente todos os stados do Brasil tem, 
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no Nordeste, a posiggo de comandante da policia militar considerada comc 

Secret4rio de Estado. Eles despacham diretamente com os governadores. 

Entgo, as pollcias miliatres j4 gozam, a nível nacional, Deputado Raul 

concorda com isso, Coronel Foruqin, coroneis, aqui, eles j4 tem estas 

informagoes. Isto a gente sente  at  conversando com os companheiros 
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RUBENS -... com os companheiros de outros estados. 

Muito bem, inclusive, o carro do co-

mandante tem placa de bronze. 

A Secretaria de Segurança Pública 

apenas uma superposi0o com relação 1 chefia da policia civil. 

Ent.6o, se nota nos estados que inclu-

sive, se dilui a chefia da policia civil da figura do Secretá-

rio de Segurança Pública. Ent'áo o Secretário de Segurança P6 - 

blica 4 um cargo da administra0o direta, tem indica0o e refe 

rendo  politico  que vai chefiar uma instituig5o policial civil. 

E muitas vezes o secretário na grande maioria no 4 delegado ' 

de policia. E o  chafe  da institui0o policial civil muitas ve-

zes fica perdido, destituído sem aquela autoridade. 

Enta'o, na verdade essa dicotomia ját 

existe na prática e eu posso assegurar para os senhores que ' 

conheço praticamente os 20 e tantos estados que tem policia ci 

vil já constituída. E a coisa marcha normalmente dentro da es-

trutura da administra0o pública para esse campo. 

EnC6o, essa colabora0o eu queria dar 

paraesclarecimento porque 4 um retrato de uma verdade da segu-

rança pública a nível nacional. 

Já no Rio de Janeiro, o primeiro go-

vernador Leonel Brizola consolidou isso atraves de legisla0o 

nomeando a Secretaria de segurança pública de secretaria da po-

licia civil e a de policia militar de secretaria de policia mi-

litar. Agora os outros -orOos por exemplo, Detran e Corpo de 

Bombeiros ficam agregados ou à policia civil ou à policia mi-

litar. 

ANIBAL BASSAN - E tambem na nossa proposta o chefe da polícia 

civil nós propugnamos com a eleig6o 

pelo Conselho Superior da Policia em listra tríplice para en-

caminhar ao governador para sua nomea0o. 

NILTON BARBOSA - Cumprimentando o  Dr.  Bassan e alguns delega- 

dos que chegaram e no tive oportuni- 

dade de cumprimentar. 
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Dizer que somos totalmente'faváráveis 

autonomia . E ouvimos atentamente a sua explanOo a respeito 

interferência da ingerência política da classe. 

Desde que iniciamosessa legislatura 

nós procuramos na região que representamos manter um bom rela 

cionamento que sempre tivemos com a policia civil ate mesmo 

porque admiramos a atuag5o de voces. 

A nossa regi3o hoje podemos dizer que 

está tranquila, no tem problema nenhum. 

Agora, a sua coloca0o que às vezes 

um cabo eleitoral tira um delegado. Eu faria diferente. Eu 

faria outra coloca0o. 

Repito o respeito que tenho pela po-

licia civil, mas .às vezes companheiros de voces da própria po-

licia civil denigrem quase que toda uma incorporag5o. As ve-

zes um  politico  á obrigado a tirar o dlegado de policia por- 

que á necessidade, porque ele pode atuar bem no processo onde 

ele vai dar toda condigo do juiz no condenar o inocente co-

mo  voce  colocou e paralelamente ele desenvolve outro trabalho 

que e cobrado pela sociedade  voce  tem que interferir. Eu a-

conselho que quendo há um problema desse a própria policia de-

se se encarregar de fazer levantamento e a punio que ele tem 

direito ao elemento tal. 

Hoje felizmente estamos bem servidos 

de delegados na regi'6o. Tivemos excelentes comapnheiros dele-

gados que passaram por 16 que trazem saudades como o Carlos 

Alberto que passou pelo Alto Piquiri, o outro, Reinaldo que 

saiu da policia civil á promotor em Mato Grosso do Sul.  En-

to  so  delegados que passam e trazem saudades. Mas tem  al-

gins casos que tem faltado indicagOes. As indicagOes que eu  

fag()  no indico nomes, eu pego que nomeem kai um delegado pa-

ra tal cidade. 

Ent'áo, às vezes  voce  tem que inter- 

ferir mesmo contrariando a suamaneira de agir porque a comu-

nidade cobra. 
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autonomia, s6 que quando  voce  coloca a proposta de enchugar a 

a máquina e sair da secrektaria de segurança acho também que 

dá para analisar porque um ou dois elementos da policia civil 

denigrem praticamente toda a incorporag5o. 

ANIBAL BASSAN - 0 senhor tem razà'o. Realmente s vezes ocor-

re isso. Companheiros nossos que a- 

cabam por denegrir 	 
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O SR. ANIBAL BASSAN:-... companheiros nossos que acabam por denegrir/ 

toda a instituição. A Policia ela sofre um fenO-

meno, nós temos e o Deputado Algaci Túlio sabe disso, nós somos a  ins  

ttuigao mais transparente do Estado, temos uma imprensa especializada, 

a dnica instituição onde o que acontece vai para a imprensa. 

O SR. ALGACI alLIO:- A classe policial e a classe política. 

O SR. ANIBAL BASSAN:- Então o que acontece vai para a imprensa. A  ins- 

.  - titulçao ela cuida de seus problemas, das suas 

autoridades de seus policiais que denegrem a sua imagem, haja visto o / 

número de policiais que são colocados na rua, delegados de policia, e/ 

não quero que leve nenhuma critica à indicação de delegado como se fos 

contundente, porque existe uma critica de nossa parte, mas nós enten 

damos que o Delegado de Policia, porque como nós temos no Estado do Pa-

rand  os bons  politicos,  nós temos os maus  politicos,  e que haja um mal  

politico  numa região nós vamos ter uma região conturbada, em termos de/ 

Segurança Pública. Agora a instituição policial civil, ela sabe cuidar 

de seus homens quando eles transgridem, quanto a isso o Sr. pode ficar 

tranquilo. Se, por acaso, eu acredito que hoje em dia a interferencia 

política não tão grande, às vezes ela muito mais porque a adminis-

tração quer do que o próprio  politico  quer, acho que os Srs. podem sen 

tir bem isso. Muitas vezes os Srs. nen sequer interferem no processo / 

de indicação, mas são consultados, assim como se houvesse una divisão/ 

de responsabilidade. Então muito mais uma culpa da administração do/ 

que do próprio  politico.  Então a critica não ao  politico  mas sim à ,/ 

administração. Por isso nós queremos a autonomia, para que não haja a 

necessidade do administrador ter que dividir com o  politico  responsabi 

lidades que são só dele. 

O SR. HXREMENNilton Barbosa:- Sr. Presidente, só para finalizar, eu / 

preciso sair pois tem uma outra REunião/ 

Temitica, eu quero deixar bem claro o seguinte, não generalizo, tenho/ 

um profundo respeito, tivemos alguns impasses entre Policia Mioitar e/ 

POlicita Civil e na defesa da Policia Civil tomamos posição, porque a-/ 
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E, a partir do momento em que venha a autonomia,  am  qual eu sou fa- 

vorável, sendo feito este trabalho através da prOpria Policia,  voce  

automaticamente está contribuindo, porque quando e consultado um  pa  

tico e certo que eles querem dividir, porque se der certo o Delega 

db, tudo bem, mas se no der certo,coitado do Deputado. Então a  pat  

tir do momento em que houver este acompanhamento por parte de vocês,  

pas,  que realmente seja cobrado, vocês nos aliviam. POrque e a mesma 

coisa que, como hoje eu tenho um pedido da comunidade de Umuarama,/ 

onde o  Dr.  Leonil passou de 24 para 14 classe e forçosamente tem que 

ser removido e a comunidade pede para que ele no saia de Umuarama. 

Então eu sou favorável g. autonomia. Com  licen 

ga. 

0 SR. PEDRO TONELLI:- Sr. Presidente, nobres Deputados, Srs. Delega 

dos, Comando da Policia que está aqui, contri 

buindo muito neste processo Constituinte, e nOs como Constituintes/ 

temos obrigação de contemplá-los no novo Texto pois fazem parte de / 

um setor importante, os organismos de Segurança, então temos que dar 

uma atenção especial. Já ouvimos aqui a Policia Militar, o EXX Cor 

po de Bombeiros, o Alto Comando da Policia Civil, ouvimos as entida  

des  classistas, detetives, Instituto Medico Legal, Criminalistica, / 

hoje estamos ouvindo a Associaggo dos Delegados. 

u queria primeiro pedir excusas, porque ti 

ve que me afastar num momento muito importante, quando estava sendo 

- 
feita a exposigao, no pude também ler o documento distribuído aqui, 

Pr  isso eu vou, talvez, perguntar o que já foi dito, pelo nobre De- 

legado, representante da classe... 

10,15 hrs. 	 -2 
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0 SR. PEDRO TONELLI... representante da classe. Tenho 3 indagaçaz 

a fazer ao nobre Delegado baseado no noss$ 

projeto de constituiçgo que PT apresentou e que n6s estamos ques-

tionando com todos os outros setores, os outros organismos de se-

gurança tamb4m e gostaríamos de ouvir a opiniao da entidade clas-

sista para ver se n6s podemos  continuer  defendendo essa que conté 

o nosso Projeto de Constituiçao ou n4s vamos ter que declinat; 4 

porque se a classe disser que no serve para o Paran4, a prAtica 

de vocis vai dizer se vai ser bom ou ngo vai. 

A primeira, me parece que foi visto aqui A 

no texto uma observação, 4 com relaggo a organização e a. manuten-

qao do cadastro de veículos altomdtores de habilitaçgo de seus cal 

dutores e fazer cumprir a legislaçgo do trAnsito. No nosso Proje4 

to, n6s estamos propondo que se vincule a Polícia Civil, que hoje 

4 uma aphidice, que no sei bem a quem se recusa, não está tem dl 

to, mas que todo mundo se vincule 	Polícia Civil, esta 4 uma. filam 

qyestgo que n6s estamos querendo que seja, se no foi dita, que 

se diga. 

Uma outra questgo 6 com relaçgo a chefatura 

da Polícia Civil: N6s estamos propondo que ela seja dirigida pelo 

chefe de Polícia, nomeado pelo Governador do Estado, entre inte-/ 

grante da carreira e natividade constante de lista tríplice, por-

que parece que j4 foi dito, coordenado pelo conselho de Polícia / 

Civil, com o mandato de dois anos, permitida uma recondução, con-

sultadosem escrutilhos secretos, os delegados de Polícia. em ativi 

dade.  Eno,  esta 6 uma questao  QUO  n6s queremos ver a sua mani-/ 

festaçgo. 

Uma 30 4 sobre a destituiçgo do comando da 

Polícia Civil; N6s estamos propondo que o Po4er Legislativo tenha 

poder, n6s estamos propondo  nor  dois terços, mas jA foi questione 

do aqui e eu quero tamb6m ouvir a manifestaçao dos delegados, / 

dois terços da. Assembl6ia possa destituir, tamb4m possa destituir 

nnmnr(4,C) 
dn Polcia Civil do Estado do ParanA. Sabre, n6s / 
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0 SR, PEDRO TONELLI... Sobre, nOs achamos justo aquilo que foi con-

templado na nova eonstituição, a isonomia,/ 

salvo por interesse Administrativo PLiblico e tal.  

Fu  queria fazer uma observaçãá também e que-

ria ser contestado com argumentos E vi não s6 hoje, mas eu vi / 

muitas vezes aqui nessa nossa comissão afirmaçaes dizendo o seguin-

te: " 114 neutralidade Politica", Eu não sei, eu  echo  que 4 uma 

dia falsa que n6s temos;  au  acho que no momento em que n6s consti-

tuimos um poder, 4 um poder  Politico,  que toma uma decisão e que s 

vezes fere interesses. Então, eu não sei se n6s vamos continuar  all  

mentando essa idéia 4e que n6s somos um poder neutro, essa idéia da 

neutralidade para mim 4 um tanto quanto falsa. Eu tamb4m fui sindi-

calista no passado e a gente queria ser neutro, de repente a gente 

sentiu que não adiantava mais ser neutro, tinha  cue  tomar posição e 

assumir uma posição e defender. Então, eu no sei na categoria dos 

delegados, com os demais, porque a gente não conseguiu aprofundar / 

muito essa discussão, ma  au  vi muito ptesente e para mim. 4 uma 

&lie que não tem sustentação, A gente 4 Delegado de Policia, quer / 

ser neutro; eu  echo  que não, eu acho que ativifdade da Polícia ela 

não 4 uma atitude neutra, ela vai ferir interesses, ela no vai ser 

vir a todo mundo, não tem jeito de servir a todo mundo na Polícia / 

Civil, como no Poder Legiblativo não vai poder servir todo mundo. / 

Então, são trs indagaç3es e uma afirmação / 

que eu gostaria de ver contestada, porque parece uma idéia falsa de 

neutralidade  Politica l  que ali4s  au  tenho visto muito quando se dis 

cutiu aqui com o alto comando da Policia Militar e tal, todo mundo 

fala assim:"Não queremos a gerencia  Po1ítica7.Bu  echo  que a autono-

mia tem que tzer, eu  echo  que as decis3es dentro da. Política de Segy_ 

ran'ç'a 
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0 SR. (3,  R. PEDRO TONELLI-... de segurança publica que está referi-

da lá no artigo anterior,onde e composto pelo chefe 

da Policia Civil o comandante da policia militar, o Corpo de 

Bombeiros; três membros eleitos, um de cada corporação, policia 

militar, civil e corpo de bombeiros ; dois indicados pelo Minis-

trio Publico , um do Ministério e outro da Defensoria PUblica, 

são dois, e um representando o Conselho de Estadual de Direito 

da pessoa h umana e 4 éntidades representativas da sociedade / 

civil. 

Então, estes estabelecem normas, agora, o cumprimento 

disso, cada um e vai ter a sua autonomia .Eu vi uma afirmação 

aqui de que eu duvido muito, porque tem muito a ver com isto, / 

quando a gente questionar por exemplo, a Assembleia pode institu 

ir o alto comando da policia civil , da policia militar, ou do 

corpo de bombeiros, quem quer que sej,p., o pessoal que discontraiu 

lsso, a alegação principal e que no quer inleremcia política; 

ingerecia de polpitico. Mas, e um pode r  politico  que está cons-

tituído, e lei„ reconhecido pela sociedade . E se este poder / 

tomar uma decisão e não se reconhece, por que e o que e que ncis 

estamos fazendo aqui na Constituinte. 

N6s estamos fazendo uma Lei uma. nova ordem institu-

cional para o Estado; adaptando e criando uma nova ordem. Como 

que este poder não pode ingerir numa decição da policia civil, 

da policia milita, do corpo de bombeiros, quem quer que seja.  

Eu acho que pode. 

0 SR. Ay.BAL BASSAN- Eu queria at  agradecer a sua colocção e a 

sua proposta. Realmente, nOs entendemos que o DETRAN 

faz parte da policia civil , e n.o s6 entendemos, pois, o DETRAN 

sempre fez parte da policia civil. E 4 assim no mundo inteiro / 

também . 0 cadastro de ricos ele e controlado pela policia, por 

que ? Porque e um dado importante para uma investigação. Talvez, 

o dado mais importante ela hoje, são os cadastros de veículos e 

de seus condutores. t um manancial de informagOes para uma inves- 
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investigação policial, sem precedentes , sem igual talvez, na po-

licia. E nOs não temos isto na policia civil, do paraná não tem. 

Porque a m abria dos Estados tem; o DETRAN 4 organismo ou da po-

licia civil da sua estrutura, como 4  Sao  Paulo, Minas Gerais e 

Rio Grande do Sul; ou 4 dirigodo por delegado de policia de car-

reira. De uma fotma ou de outra, ele sestá vinculado à policia / 

civil, isto na esmagadora maioria dos Estados . E no mundo 4 as-

sim. 

Então, o DETRAN, nOs na nossa proposta estamos colocan-

do o cadastro de veículos e seus condutores para nOs também 

Então, eu pediria à Secretaria que fizesse a distribui-

gão de um xerox aos Srs. Deputados, de algumas páginas, do livro 

da HistOria da Secretaiia da Justiça, -eu  at  tenho aqui o livro, 

onde consta neste livro: o DETRAN sempre foi da policia civil, / 

e inexplicavelmente, de algum tempo para cá, ele foi tirado da / 

estrutura ,e dicou como um apêndice da Xecretaria de Segurança 

Pliblica. Este livro a Secretaria vai distri buir; este. aqui. 

Em 1948 a estrutura da chefatura da polícia onde 

co4sta o DETRAN, e consta o departamento penitenciário COMO 

sendo da policia civil. 

A eleição do chefe da policia civil, Deputado, nOs 

digo, a nossa proposta prevê a elei0o.  SO  não prev e a destituição 

pela Assembleia .Quero lhe dizer, que a sua colocação, e SE. sobre 

que o poder  politico  tem que tomar uma posição, está correta. 

E realmente, acho  at  que seria bom, para a instituição policial / 

se fosse possível a Assembleia destituir o chefe da policia ci-

vil. Agora, o quOrum acho que deve ser qualificado. Deve ser por 

maioria qualificada ;deve ser por 2/3 ; a maioria absoluta seria 

muito temerária. Então, a FiRe.Eea maioria qualificada, 2/3 , seria 

o ideal. 
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Eu acho que não deve ser mudado isto; porque eu ouvi 

o Sr. falar, que existe proposta para diminuir isto. Eu acho que 

seria válido sim. Arg#Empim Acho que, esta seria o tipo da posi- 

ção legitima do poder  politico.  Tem que ter este poder, ainda mais 

hoje, ... Então, e legitima esta colocação. É o tipo da interferen- 

cia, política legitima e necessária ate. 

Então,  at  não vejo problema nenhum sinceramente, em 

que o chefe da policii civil seja destituído por 2/3 de decis4o 

da Assembleka Legislativa . 

Outra pergunta, Deputado foi, acho aue a notabilidade 

política já abordei. Acho que realmente, deve haver esta posição. 

Quanto ao Conselho ee 	97  consultivo , eu não sei 

Deputado, se realmente nOs precisaríamos  al  pensar mais especifi-

maxkmm camentemais detalhadamente, ma com mais pormenores, / 

sobte, se este Conselho seria bom eou não. Há principio me pare-

e, que não há problema nenhum. Mas e que a policia ela 4 tão fis-

calizada ,que se existir mais um Conselho, que irá fiscalizá-la, 

será que nOs na-o vamos acabar gessando a policia ;porque ela 4 

fiscalizada pelo publico, ela e fiscalizada pela imprensa, ela 

4 fiscalizada pela Assembleia, pelos  politicos,  pelo poder  po-

litico,  

Existe sobre ela agora um poder externo do Ministe' 

rio Pdblico, que a Constituição consagrou , e será que mais um 

Orgão fiscalizador da policia , nOs não vamos acabar, se ao mes-

mo tempo que nOs estamos querendo alguma autonomia para a atua-

ção , vamos acabar a gessão dela .Então, não quero manifestar 

ainda, por falta de mairo estudo na sua proposta, Deputado, mas, 

talvez, ... 
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O SENHOR ANfBAL BASSAN - ...mas, talvez fosse mudar este  con-,•  

ceito. 

99°  Eu"que atendi, Deputado, ou nao? 

O SENHOR DEPUTADO PEDRO TONELLI - Sim. 

O SENHOR PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar)  - Com a palavra 

o Senhor Depu 

tado Raul Lopes. 

O SENHOR RAUL LOPES - Doutor Bassan, :preliminarmente os meus 

sentimentos à perda desse companhei-

ro no cumprimento do dever. E também na oportunidade limmulaxxx 

o voto ftinebre ao seu diretor, ao seu Comandante, porque real 

mente foi bastante constrangedoilpra todos nós. 

Estamos ouvindo atentamente e estamos 

assistindo, aqui, o prezado Companheiro participar de todas as 

apresentagOes que lhe diz respeito e que, naturalmente, 1igo5 

despertou interesse e muitas coisas foram alinhadas no ajusta 

mento das aspiraçOes de umas instituigOes, porque no aprimo-

rar a sua e o sistema como todo de Segurança 

A aspiração conquistada para a auten 

nomia administrativa já vem de 116 muito tempo. Gratificou-me' 

bastante o companheiro YINNAINXX Ribas no fortalecimento da sua 

sustentagao, porquanto na época tivemos a oportunidade de ser 

virmos juntos, ele na Civil e eu na Militar. E já naquela epo 

ca mesmo, contrariando o Governo e contrariando a Pasta; a Se 

cretaria, nós quase que tomávamos já, inclusive, a Militar, 

algumas iniciativas, porque já tínhamos um amparo, um respal- 

do legal na Legislagao Federal. 	iCoverno do Estado do Rio' 

de Janeiro veio ,entao, abrir esta oportunidade para todos ' 

n5s. Indiscutivelmente, esta 6 a conquista de todos e com a 

alteragao que se fez no processo revolucionário, onde nós rei 

vindicivamos,na época nós apoiávamos os  politicos  tamb4m, para 

que o Comande da Policia Militar viesse às suas origens, a sua 

base,1004164MX Assim, eu vejo hoje o Senhor também sustentar ' 

uma posição, uma proposta a xpgimix volta também deste Coman- 

o 
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Comando totalmente para as suas origens, a sua base, só que 

desta feita 'a frente de uma Pasta. 

Eu dizia aqui quexoxftxxxxo talvez o 

Governo por ensaiar uma séfie de medidas administrativas na ' 

reforma amx0Ixx administrativa do Governo, talvez ele no acei 

tasse. Mas, nós analisamos e foi importante. E temos que tra-

balhar em cima dessa ax*xiagRax aspiração porque vai trazer  be  

nefiCios para toda a comunidade. Se e assim em outros Estados, 

se a experiencia já vem sendo vividaT porque não aN±maxx nOs ' 

aqui no Paraná que sempre fomos modelo nacional emtudo que 

diz respeito nível de Brasil. 

Entao, essa aspiração, indiscutivel-

mente,será sustentada também por nOs. E eu que egresso da' 

instituição vejo também alinhado aqui na proposta, porque já' 

tivemos a oportunidade do Cel.Batista, Chefe do Estado Maior, 

que vem representando o Comando, fazia na oportunidade uma 

sustentação igual. Todavia, o  Dr.  Bassan não alinhou, como 

disse muito bem, a cara do sistema e chamou a atenção para 

alguns aspectos que eu aplaudo e vou, aipx  at  certo ponto, 

apreciar. Eu  at  não gostaria de levantar esta polemica aqui 

porque poderia, evidentemente, aissymxkxxx despertar uma  pole  

mica. t no-que diz respeito a algumas dax das atribuigOes, ' 

competencias, que eu vgbo no seu documento um pouco abrangen-

te e que a Constituição Federal dá ainda a privacidade para ' 

as Policias Militares e queremos aliar dentro. da Carta Esta-' 

dual eu acho que seria  at  quase inoportuno, terá que se pre-

servar naturalmente as conquistas, mantidas, preservadas, e ' 

fortalecer naquilo que, evidentemente, seria conhecido atra-

vs  do critério da lei. Eu gostaria de levantar, deixar isso' 

para discutir na composigãO dos - nossos trabalhos, no relatOrio 

final, onde, naturalmente, o Senhor estará assessorado por 

uma Comissão e a Policia Militar por sua vez também. senão nós 

ficaríamos aqui discutindo tal como a missão abrangente da ' 

Policia Civil no que diz respeito ao policiamento ostensivo,' 
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policiamento ostensivo em mataria de outras atividades... 
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0 SR. RAUL LOPES - 	atividades, sustenta naturalmente, ho-qUe diz res- 

peito a atividade de informagaes, atividade de Policia 

de Transito e mais algumas outras, eu não gostaria de entrar nesse deta-= 

lhe, eu gostaria evidentemente dentro da comunidade de nós discutirmos, 

porque nós vamos rever esse processo todo. 

Afora isso,  Dr.  Bassan,-eu diria que a emancipação 

administrativa das duas instituigOes, indiscutivelmente, hoje já e prati-

camente necessária, mesmo queo Governo tente obstar, como já temos conhe-

cimento que ele vai .tentar desenvolver alguma coisa nesse sentido, nós 

aqui vamos nos reunir, porque como disse, com o fortalecimento, com o ar-

gumento de escrevermos a Constituição num momento novo, nós temos que es-

crever para o futuro e não para o tempo, ate porque o Governador está  al=  

ensaiando uma oportunidade de  xi=  se tornar o Presidente da República e = 

sair e deixar  al  uma legislagãocapenga, omissa, débil e que vai natural-= 

mente prejudicar. Então nós temos que dimensioná-la, dentro de uma estru-

tura adequada, para que nós possamos administrar, se não agora para o fu-

turo e eu quero crer que não é só a sustentação deste companheiro que tem 

uma vida uma experiência na área da Segurança Pública, como também por 

parte de todos os demais companheiros que já estão sensibilizados e ate = 

motivados a desenvolverem esse processo. 

Afora isso, eu me congratularia com o prezado Presiden 

te na sustentação de sua proposta e mais a frente, nós vamos, na redação= 

final trabalhaLmos juntos e  fag()  ate questão, porque estarei como outros= 

companheiros para nós analisarmos ali o que realmente na forma abrangente. 

0 SR. ALGACT TULIO - Eu estou muito a vontade em relação ao assunto, a ma 

teria, claro que não somos  expert  no todo que diz respeito, especialmente 

a parte interna da Policia Civil, Policia Militar, mas nós conhecemos as= 

situageies, os anseios da classe e eu cumprimento ate a Policia Civil, por 

esse xxxmlakm arrojo, este arrojo na tentativa de desvincular da S.S.P. e 

criar a sua própria secretaria com a volta da Chefatura de Policia. Isso= 

a gente sabe que e um assunto por demais importante, eu falei numa das 

sessEies que o Secretário da Segurança Pública, independente de quem seja, 

não tem nada a ver com a pessoa do  sec  etário da segurança pública, ele 

e um intermediário, ele e apenas um atravessador da4rea de segurança = 
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é aquele que as vezes complica ao inutAgaidz ajudar, ao  in 	de facili- 

tar e nós tivemos vários exemplos com tantos outros Secretários que 

passaram, porque realmente ele exerce apenas um cargo praticamente  po-

litico  em relação a área de segurança. Eu acho que Segurança Pública 

quanto mais independente da classe política ela ficar, é melhor para 

todos nós. Esse problema de ingerência, de designar delegado para um = 

município, tira o delegado e peie o cabo eleitoral COMO inspetor de 

quarteirão ou coisa parecida, hoje mesmo nós vemos ai e nós que somos= 

da oposição sentimos isso, no Município onde o Prefeito é de um parti-

do de oposição, não é o Deputado daquele Prefeito PREmxixox que deu o = 

nome  politico  e o Prefeito tem que se submeter ao diretório do partido 

do Governo porque o Deputado do Governo, que não fez nem 30% dos votos 

IA tem o mando  politico,  então tem que depender do diretório, vamos fa-

lar claro, kmmmvxxxnx do PMDB para indicar o delegado, para tirar ou = 

para fazer qualquer modificação na área policial, eu acho isso um absur 

do o que acontece. Então eu acho que é por demais importante esta posi-

ção aqui que vocês xxks tomam nesse momento, eu tenho ce teza absolu-

ta a exceção talvez de alguns deputados da situação hoje e talvez leva-

dos pelo interesse do Governo de que não se crie isso, mas eu tenho cer 

teza que a criação ou a volta da Chefatura de Policia, a eliminação da= 

figura do Secretário da Segurança Pública que é apenas um atravessador, 

é apenas um intermediário que mais complica do que facilita então eu 

acho isso por demais importante. Outro assunto, que na minha vivência = 

como homem de imprensa, no rádio- voce  fala ouve hoje amanhã não se ouve 

mais, na imprensa  voce  escreve e fica  Id,  na época eu também não era  po-

litico  sempre falava também que estava errado esse negócio do Ritolk De-

tran 
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0 SR. ALGACI 	... sempre falava também que estava errado esse 

negócio do Detran de ser comandado por um ho-

mem que não tem nenhuma ligação  cam  o setor de segurança pública.  ye  

ja, por exemplo, hoje nós temos um grande índice de veículos roubados 

no Brasil inteiro e as policias são as que menos tem informação. 0 ca 

dastro desses veículos ai, a Delegacia de Fmccak Furtos de Veículos fi 

ca dependendo de uma informação, da boa vontade do funcionário do De-

tran para receber uma infolmação, quando se isto está na própria poli 

cia é mais ágil, e mais dinamica,a noticia já Ec vem na hora. Então is 
to também e por demais importante esse problema também do Detran. 

Com relação ainda, eu só pude ler rapidamente, 

no fundo e em cima daquilo que nós já conhecemos, nós já temos discu-

tido bastante, ouvido oxxRmIlagadm os delegados colocarem suas posig6es. 

Eu não vejo assim maiores entraves nesta posição da Policia Civil. Cia 

ro que depois, ainda nas Emendas Transitórias, será mais na parte bu- 
), rocartica, administrativa, o problema de risco de vida, uma serie de ' 

outras coisas que depois na sequencia a gente vai ainda xmignuud abordar. 

Mas,  en  principio, eu comungo com este pensamen-

to aqui porque eu acho que e o momento de avançarmos, e uma proposta ' 

progressista, necessita se fazer neste momento na policia. Uma decisão 

cada vez mais, embora o Deputado Pedro Tonelli tenha colocado que a ne 

cessidade do Poder Legislativo, na hora de derrubar ou participar da 

escolha, eu acho isso um tanto quanto perigoso, mas de qualquer manei-

ra estamos também avançando e pode ser que esta também seja uma propos 

ta que possa ser também acolhida. Mas, cal de qualquer maneira, quanto me 

nos a parte política, e quando falo parte política falo mais na parte 

politiqueira na verdade, porque  al  e mais interesse  politico  do Deputa-
do da região ou de uma meia dúzia de cabos eleitorais daquele Deputado 

e que de repente o Delegado prende o filho lá de um cabo eleitoral do 

Deputado, ele está arrasado esse Delegado, vai para a rua, sai de lá ,-

trocado e perde ate condigOes de promogOes depois na sua continuação, na 

sua carreira. Então quanto menos o poder  politico  puder participar 	das 
atividades da segurança pública, eu tenho certeza que a própria policia 

vai ter mais condigOes de desenvolver o seu trabalho. 

Por isso me sinto mmxammits muito à vontade  pa  

ra dizer que aquilo que está. aqui nesta proposta, k eu tenho quase que 

certeza que se depender deste Parlamentar que tanto tem criticado a po-

licia e tanto critica a policia, tanto cobra da policia, tanto exige da 

policia, se ve na obrigação hoje em evidentemente de sabendo o que está 

neste papel, nesta proposta e o anseio da maioria da classe, se sente 

mais do que nunca na obrigação de hoje corresponder, de dar a sua par- 

cela de contribuição naquilo que ele também pensava, ainda quando... 
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apenas repórter policial iniciante, na sua luta diária de ver as coi-

sas modificadas. 
ouero Eu Expraxx poder nesta Constituinte agora dar a 

minha parcela de colaboração para tanto a Policia Militar, Policia Ci-

vil, Corpo de Bombeiros, para que ncis possamos ter realmente uma poli-

cia mais ágil, mais independente, com mais autonomia fitanceira, admi-

nistrativa, tudo, para poder realmente trabalhar. 

Era esta a minha posigão, Sr. Presidente. 

0 SR. PEDRO TONELLI:-  SO  uma observação. Quando eu falei da gerência po 

litica, política de Segurança, eu de maneira ne-

nhuma não quero concordar e não concordo com a prática política que nós 

estamos tendo hoje, onde um Deputado da região manda no delegado,  inter  

fere. Isto eu também não concordo. 

Agora isto eu acho que e o maior absurdo que nós 

temos hoje é exatamente isto. A insegurança, falta de segurança públi-

ca éxxka exatamente por isso, porque os interesses muito localizados 

prevalecem e a política geral não prevalece, a política de segurança  pú  

blica planejada, decidida. 

Então, eu quero deixar bem claro que eu não con-

cordo  cam  isto. Como que eu, Deputado lá da região sudoeste do Paraná, 

não entendo da prática, da atividade policial. Eu nunca dei um tiro de 

revólver, nunca na minha vida. Eu não sei como é a prática policial, a 

prática, a prática, os detalhes, eu não sei como é que se pratica. Como  
pm  é que eu vou chegar lá vou condenar o delegado, vou Roxlmil condenar 

não sei quem e tal. Então eu acho que permanece a x tarefa do Parlamen-

tar de denunciar, de abrir a boca, de parlamentar, de representar os  in  

teresses da comunidade e tal. Agora para decidir as normas de segurança 

pública que 41E1 a polícia tem que se submeter, eu acho que isto tem que 
ser 2/3. Não é um Parlamentar. Em momento nenhum eu defendo a ideia de 

que um parlamentar tem o poder de destituir e tal, porque se não vai  pre  
valecer o negócio dos mandos  politicos,  o compadrio e esta é a política 

de minoria. Impossível praticar desse jeito uma política que sirva para 

a maioria. 

0 SR. ALGACI TÚLIO:- Em relação ao problema do medico legal e do insti-

tuto de criminalistica, qual é a posigao... 
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0 SR. ALGACI TOLIO - 	posição da Associação.dos Delegados em rela- 

go  a este assunto porque me parece que 4 um as-

sunto que vai criar muita.pol'emica a exemplo da desvinculagão do Cor-

po de Bombeiros da Policia Militar. Eu acho que nesta área vamos ter 

muitas brigas - no bom sentido -, brigas salutares com o objetivo  pa  

de achar solugOes. 

0 SR. ANfBAL BASSAN JTJNIOR - 0 Instituto de Criminalistica e o Insti-

tuto Medico Legal pretendem uma desvincu 

laço da Policia Ovil . O que quero alertar os Srs. 6 que a preten; 

são deles 4 inconstitucional. 0 § 42. do  Art.  144 da Constituição Fede 

ral diz que Polícia Policia 	 incumbe a função de policia judiciá 

ria e a apuração das infragOes.  penai. Ai está a .atividade da Crimina-

listica e da'MedicinaLegal. 

Por outro lado, eu tive •a oportunidade de assistir 

aqui a explanação da.AssociagãO de-  Medicina Legal com participação at4 

mesmo do Presidente da Associação Criminalistica, e - fazer algumas con-

m&dm siderag6es que, a bem verdade, venham esclarecer aqui para que 

não paire qualquer dlivida. 

Foi dito aqui que o pioneirismo na separagão seria 

o Paraná agora neste instante. No 4 verdade: o Paraná já •se separou, 

já houve essa separação no passado. Neste .mesmo folheto da História da 

Secretaria de Justiça fala em Laboratório de Policia, que o antigo 

'Instituto de Criminalistica. Ali, está: ficou claro a volta do Labora-

tório de Po1f2cia à Policia Civil, inclusive citando que foi sanado es-

ta anomalia porque 4 uma anomalia: n6s no podemos tirar a geometria 

da matemática. 

Também foi dito aqui que o Código falava que o peri-

to oficial 4 auxiliar da Justiça. Eu sou sincero, sou bacharel em Di-

reito e não conspgui achar este artigo no Código que diz que o perito 

4 auxiliar da Justiça. Mas pode  at  ser que no tenha lido o Código 

com muita atenção porque não estaria errado, porque nós no podemos 



-11 

:71  

21-03.89 10:45 -2- 	C. ESTADO E MUNICfPIOS 

( 

\ .P7  / PP 

fazer 4 confundir Justiça com Poder Judiciário porque a Justiça Crimi-

nal-  neste  Pals  se assenta, num.hx*px tripé: o juiz de. direito, o promo-

tor de justiça e o delegado de policia; duas autoridades que são a au-

toriadade policial e•a autoridade judiciária a autoridade policial 4 

o delegado de policia, a autoridade judiciária 4 o. juiz de direito; e 

o fiscal da Lei 4 o representante do Ministério Público ou Promotor de 

Justiga. Então,.não estaria errado o C6digo se assimfalasse. Também eu 

acredito que o - C6digo não fala em autoridade policial, fala em autorida-

de apenas. 

Eu pediria à Secretaria que distribua aqueles folhe-

tos onde estão ali . c6pias do C6digo de Processo Penal e da Constituição 

Federal onde deixam muito claro a subordinação dos auxiliares a autori-

dade policial. .E nOs poderemos observar que no  art.  42  do C6digo de  Pro  

cesso Penal diz: "A Policia Judiciária será exercida peia autoridade po 

licial no territ6rio•de suas respectivas jurisdigOes e terá por fim a 

apuração das.infragOes penais e da sua autoria". 0  art.  62 diz: "Logo 

que tiver conhecimento da. prática da infração, a •autOridade policial de-

verá (a autoridade policial eo delegado de poliCia, são sinOnimos) deter 

minar (determinar não é requisitar, não é solicitar, não é pedir; é  man  

dar que se  fags,  aos seus subordinados) que se proceda ao exame do corpo 

de delito e a quaisqpr outras perícias". Diz •o  art.  168 do mesmo C6digo: 

"Em caso de lesOes.corporais se o primeiro exame pericial tiver sido in-

completo proceder-se-á a.exame'complementar por determinação policial ou 

judiciária", que vou-lhes provar que hoje.não.émais possível à autori-

dade judiciária determinar.porque - a Constituição Federal o prolbe. E prci 

BE Por que? Porque não pertence Ao Poder Judiciário a atividade pericial: 

pertence à Policia Civil, e seria uma, ingerencia do Poder Judiciário 

dentro do Poder Executiro -se o Poder Judiciário determinasse ao Poder 

Executivo, conforme previa o C6digo de Processo-Penal. A Constituição 

Federal sanou este problema.. 

Então, determinação da autoridade- policial hoje será 

de oficio ou a requerimento do Ministerio. Público (o Ministério Públi-

co requer. Por que? Porque ele não tem vinculo subordinativo com o dele 
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delegado de policia, os dois  so  independentes), ou a pedido do acusa 

do pelo seu defensor. 

0  art.  171 diz: -"no caso de inobservância de formali-

dades, ou vocábulos (?), ou omissaes, obscuridades, ou contradigifies 

(isso na perícia,), a autoridade policial ou judiciária mandará suprir a 

formalidade ou completar ou esclarecer o laudo". 

Parágrafo tInico - A autoridade (policial ou judiciá-

ria) poderá também ordenar que se proceda novo exame por outros peritos 

se julgar conveniente". Se a autoridade desconfiar do perito por qual-

quer motivo, por inabilidade técnica QU mesmo por Sua conduta, ela man-

dará que outro perito proceda a perícia. 

Também o  art....  

T  
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O SR. ANIBAL BASSAN  JUNIOR  - ... ele mandara que se faça, a auto-

ridade mandará que outro perito proceda à perícia 

Também o art.184 diz : " Salvo o caso de exame de corpo de delito 

O juiz ou a autoridade policial, o delegado, negará a perícia re-

querida pelas partes quando não for necessário o escaarecimento da 

verdade." Portanto,Srs., a subordinação é direta e efetiva não há 

como se negar isso. Seria se negar o próprio Código de Processo Pe- 

na, onde, volto a afi 	mar, não vi onde está escrito ali que eles 

são auxiliares da justiça e se estivesse não estaria lá. Não pode-

mos confundir justiça com Poder Judiciário. 

O SR.PAULINO DELAZARI - Código de Processo Penal, Delegado ! Isso 

aqui é um documento que está sendo revisto através 

da nova Constituição e será elaborado um novo, isso aqui e uma 

afirmação de toda a estrutura existente. 

O SR. ANIBAL BASSAN - Não, o Código de Processo Penal ele sofreu 

um anteprojeto. 

O SR.PAULINO - Ele sofrerá nova reformliulagão a partir dos conceitos 

da nova Constituição, portanto isso aqui não é definiti-

vo é eventual ? 

O SR.BASSAN - Eu creio que nesse ponto ai não, Deputado, nesse pon-

to não sofrerá nova revisão porque é principio básico  

ex  a perícia 4 ordenada pela própria atividade policial, na Consti-

tuigão. 

O SR.PAULINO - Mas o Sr. está falando aqui do 126digo de Proc.Penal 

que será totalmente revisto. 

O SR. BASSAN 

O SR.PAULINO 

O SR. BASSAN 

O SR.PAULINO 

O SR. BASSAN 

- Ele está em vigor. 
ate a 

- Está em vigor reorganização. 

- Mas a reorganização não irá modificar isso. 

- Quem falou que não ? Isso quem vai fazer e o Poder 

Legislativo. 

- Já existe ate um anteprojeto. 

PAULINO - Está sendo debatido, isso aqui não é afirmativo,6 

um  document°,  uma Lei em vigro eventual que pode ser 

O SR, 
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ser modificada e transferida a essas prerrogativas. 

O SR. BASSAN - Creio que não, posso lhe explicar: ela obedece um 

ordenamento da constituição e eu posso provar isso. 

Se ocorrer isso... 

O SR.PAULINO - 0 Sr. falou que na Constituição  art.  144 § 42 

de que a poilmix policia exercerá as funçOes de poli- 

cia judiciária ? E isso que determina essa diretriz. 

O SR. BASSAN - E apuração, isso e mais uma. Esse mesmo documento 

o art.  144 § 42 que o que traz a competência e 

o art.  136 que o que trata do estado de defesa no seu § 32 

diz I i " Na vigancia do Estado de Defesa, pbserve bem a diretriz 

constitucional , a interpretação sistemática da Constituição. 

O item 1 diz : "A prisão por crime contra o estado determinada 

pela executor da medida será por este comunicada 

imediatamente ao juiz competende, que a relaxará, se não for legal 

facultado ao preso requerer exame de corpor de delito à autorida-

de pcblicial. " Então o Sr. veja só o que manda a Constituição FE 

deral, manda que a prisão seja comunicada ao juiz mas não dá a ele 

o poder de icxx determinar o corpo delito e sim à autoridade poli-

cial, porque o corpor de delito efetuado pela autoridade poli-

cial que do Poder Executivo. E haveria  al  uma interferência do 

Poder Judiciário. 

O SR. PAULINO - Nós debatemos esse assunto com o Ministério LEI BII- 

blico e entendemos que não será e não pode ser ve 

dada à autoridade policial a requisição para o exame de corpo de-

lito. Pode ser a autoridade #m policial, mas nós entendemos que 

pode também ser do Ministério PUblico. Nós não estamos aqui para 

Vetar a autoridade policial que é o primeiro, é presente no ato 

de um crime, por exemplo, possa requerer, agora, não podemos afir-

mar que é taxativo e exclusivo da Pol.Militar. 

O SR. BASSAN - Deputado, eu xpt ai estou fazendo uma análise sistE 

mática da coisa. Agora, o MinisterioPUblico a Pol. 

Civil tem suas diferenças com ele, e elas são muito claras. 0 Mi- 
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nisterio Pliblico ele no pode fazer isso porque no é autoridade. 

Ele 4 representante da sociedade na ação penal , ele 4 uma parte 

tanto no inquérito policial ... 

0 SR.ALGACI TCLIO - 0 Ministério Pdblico pode fazer uma complementa- 

gao,uma diligência, no prosseguimento do proces-

so. NOs acompanhamos muitos casos desses inclusive. tibcMimixklixim 

0 SR. ANIBAL BASSAN - Ele pode requerer... 
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O SR. ALGACI TCLIO : 0 Ministério Pdblico pode fazer uma representa-

ção... 

O SR. PAULINO DELAZERI : 0 Ministério Publico não pode fazer isso 

porque não e parte. 0 Ministério Pd-

blico e o representante da sociedade na ação penal. ele e uma par-

te tanto do inqueiito policial como... 

O SR. ALGACI ALIO : Ele pode fazer uma serie de complementagão, 

uma serie de diligencias na ação pe-

ral e no processo. 

O SR. ANNIBAL BASSAN : Exatamente. Ele pode requerer 'a autorida-

de policial. 

O SR. PAULINO DELAZERI : Mas a autoridade policial também é parte. 

O SR. ANNIBAL BASSAN : Não e parte. Essa foi uma afirmação errO-

nea colocada pelo Deputado Nereu. 

Não e parte.A autoridade policial não e parte, como não e parte 

O Juiz. A autoridade policial e um magistrado de policia, na 

investigação. Ele e inspirado no sistema francês, onde existe a 

figura da autoridade policial. Na Itália existe o Juiz de Instru-

ção. Na Itália, à Delegado de Policia e Juiz de Instrução e faz 

parte do Poder Judiciário. 

Outra afirmação que foi colocada 

err5nea aqui, pelo Presidente da Associação de Medicina Legal, 

que a policia chama-se policia judiciária porque e policia 	do 

Juiz. Sob hipOtese alguma isso. Isso e uma inverdade. A policia 

chama-se policia judiciária porque o Delegado de Policia tem os 

poderes de ouvir a pessoa, intimar, acarear, determinar busca e 

apreensão. Faz a atividade de Juiz. Então, o Delegado de Policia 

não e parte. Ele tem que estar isento para poder investigar. Co-

mo e que ele vai investigar se ele for paete 2 Parte sim, e o Mi-

risterio Pdblico. A policia não e parte. Como e que a parte vai 

eterminar a perícia ? 

O SR. RAUL LOPES : Foi força de expressão dele na sua sustenta- 
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gão.  Ns  aceitamos bem quando ele disse que ai estava a deno-

minação, razão pela qual  at  subentende isso. Não foi contesta-

da, porque a reivindicação maior dele era de autonomia. 

O SR. ANNIBAL BASSAN : 0 sistema brasileiro 6 inspirado na Fran-

ga. 0 Delegado de Policia, chamado 

assim no Brasil, na Franga ele 6 autoridade policial. Ele 6 Co-

missario de Policia. Na Itália ele Juiz de Instrução. Então 

r6s Delegados de Policia no Brasil somos os Juizee de Instrução 

ou Magistrados de policia. Essa seria a colocação correta. 

Então não há como o Artigo que eu 

mencionei, ser apresentado a Juiz e entãorse diria„ como, a - 

Constituinte Federal ele errou, ele poderia economizar o máximo 

O de maneira mais rápida a realização? Não pode porque haveria 

uma interferência de um P
o
der em outro Poder, ou seja„ do Poder 

Judiciário no Poder Executivo, porque a perícia, o corpo técnico 

auxiliar pertence sa Policia Civil , por força do prOprio Artigo 

144. 0 que faz a Criminalistica e o medico legal? Apureas  in  - 

ficag3es penais. são auxiliarew do Delegado de Policia. 0 Delegado 

de Policia não 6 obrigado a entender disso. E obrigado a enten-

abr de inquérito. Então eles são seus auxiliares. 

O SR. PAULINO DELAZERI : Normalmente quem precisa sofrer um exa-

me de Corpo de delito 6 a vitima. 

O SR. ANNIBAL BASSAN : Não, corpo de delito 6 o local do crime. 

Por exemplo, uma porta arrombada 6 

um corpo de delito. 

O SR. PAULMNO DELAZERI : Pois 6 aquela porta arrombada, aquela 

casa arrombada não 6 a vitima? E por 
, 

tanto, não vai ser defendida pelo Ministerio Pdblico? 

O SR. ANNIBAL BASSAN : Não, Não, não. 

O SR. PAULINO DELAZERI : Mas a sociedade foi violentada naquele 

ato. 

O SR. ANNEBAL BASSAN : Ela contrata um advogado de acusação, se 

essa vitima quiser fazer parte 
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da ação do Ministério Público. 0 advogado dele vai auxiliar 

o Ministério Público que está defendendo interesse da socieda-

de. Por isso o Delegado de Policia não é parte, porque o Minis-

rid  : Pdblico a parte. 

O SR. ALGACI TCLIO : Como & que se vê essa posigao: o Promotor 

de J stiga está ouvindo uma testemu-

nha, numa audiência, e ele não se conforma com o que consta dos 

autos e ele quer pessoalmente verificar alguma denrincia feita. 

E num caso prático, num exemplo prático, lembro- me do CasoLe-

manski em que o Promotor na ocasião determinou uma investiga-

Oo no local, durante a madrugada. Isso dd (?) com a autorida-

de policial? 

o SR. .SAGI. 	: 0 Promotor se julga no direito, nas con-

digeies de ir à Delegacia. 

O SR. ANNIBAL BASSAN 0 Ministério Público não é nada mais do 

que parte ... 
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0 SR. ANNfBAL BASSAN J2. ... O Ministerio Pdblico não e nada mais do 

parte, a autoridade e o Delegado de Policia, a 

autoridade e o Juiz de Direitd, consideradas no COdigo de Processo 

Penal. Ocorre que, e tem dois Immxii artigos que dizem, o  Art.  14, "0 

Ministerio Pdblico e ao Juiz poderá requisitar diligencia ...". 0 

Poder Judiciário nunca se manifestou, ele guarda bem 'a distInciac:ca 

da uma independente. Com  base neste artigo o Ministerio Pdblico se 

aforma na condição de superior hierárquico da Policia e vau provar, 

na proposta, que estão se aformando na condição superior hierárqui-

co do Estado. 

Para que isso fosse solucionado de uma vez 

por todas, o Ministerio Pdblico não determina, equisita em exigir 

legalmente alguma coisa, e se não for cumprido ele vai comunicar a 

sua chfia administrativa, ou seja, o alegado Geral. E para que isso 

fosse (ininteligível) .... porque foi uma discussão muito grande em 

termos de Assembleia Nacional Constituinte, colocamos à competencia 

do Ministerio Pdblico o item 7 do Artigo 129 - "compete ao Ministe-

rio Pdblico requisitar diligencias investigatOrias .." -, porque  cos  

tumavam requisitar atos (ininteligível) ... e alguns delegado inadver 

tidamente faziam isso, que indiciamento da deligencia á ato discricio 

nário da autoridade. Então foi colocado: "requisitar diligencia  in  - 

vestigatOrias e instauração de inquerito de policia", certinho! tem 

que ter este poder! porque á ele que vai apresentar a ação em juizo. 

Mas qxxx indicado os fundamentos jurídicos das suas manifestagOes 

processuais vai ter que dizer porque e se não estiver de acordo, não 

será aceito. Então isto está no texto Constitucional, Artigo 129,  in  

ciso 82, para acabar com esta celeuma. 

Então, qual e a função do Ministerio Pdblico? 

E acompanhar;esses romotores que estão acompanhando vários casos ' 

vão li e chegam do lado da autoridade, a autoridade pergunta.... con-

duz a investigação, por ser independente, não se r parte. E o Ministei 

rio Pdblico por que não pdde atuar? Porque á parte. Se aturar a defe-

sa tambem vai atuar, tambem vai ter direito; mas quem comanda, quem 

determina, quem preside a xploix*madikkoiwax investigação polidial, o in-

querito e o Dlegmdo de Policia. 

0 SR; RAUL LOPES -  Dr.  Bassan, na evolução dos acontecimentos, e não 

queríamos entrar em detalhes, queremos deixar 

mais para a frente çi o companheiro Paulino abordou um apecto muito impo] 

tante no que diz respeito ao atendimento requisigOes de forças polici. 

ais pela autoridade judiciária, isto tjem gerado, ao longo dos nossos 

trabalhos, muita polemica, ate porque a requsigao policial cabe aos 

poderes constituídos: Poder Executivo... Judiciário.... E, todavia, 

tem  geared()  muita polemica tudo isto. 0 aspecto que o companheiro abor- 
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dou embora esteja presente na Legis14ao vigente,  rá  revisto. E is 

to poderá ser fundado em que pese já existir um anteprojeto, confor 

me o Serih r já havia colocado, alinhando. Mas um aspecto que nos 

preocupa, e quando o Senhor fala em indivisibilidade destes dois  Or  

gaos pertendentes Plleid Civil, perguntamos, onde o senhor se valeu 

para, na sua proposta, ao dar assim a competência ao Corpo de Bom-

beiro e autonomia da separação da divisibilidade. Onde o Senhor se 

baseou - e está aqui nas Fls. 4 - : " 0 Comando do Corpo de Bombei-

ros tem prerrogativa .,... ", quando a Policia Militar sustenta a 

indivisibilidade? 

0 SR. ANNfBAL BASSAN J2 - Perfeito. Volto a repetir  queen  nossa co- 

locaqao fizemos uma proposta de Segurança 

Pdblica como um todo. t uma colocagao extraída do nosso entendimento, 

entendimento de alguns juristas - cujos pareceres os senhores pode-

rao  at  discutirThqui -, No parágrafo 62 diz o seguinte: "..s Policia 

Militares e os Corpos de Bombeiros Militares, forças auxiliares e 

reservas, subordinam-se, juntamente com a Policia Civil, aos Gover-

nadores de Estado do Distrito Federal e dos Territ6rios1; Coloca 

a subordinação direta aos Governadores de Estado, e no ao Governo 

de Estado. Outra colocação  	 4. 
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0 SR. AN1.BAL BASSAN : - ...Outra colocaçao,n6s vamos ver que entre os 

Orgãos no Artigo 144, que discrimina os órgãos 

de Segurança Pdblica, está 16 a Policia Federal, Policia Rodoviária - 

Federal, Policia Civis, Policias e*v Militar e Corpos de Bombeiro,não 

coloca inciso especifico ao Governo Militar, mas, distingue o Corpo de 

Bombeiros Militar, no seu texto tambem dá a competencia, no parágrafo 

42 na competencia da Policia Federal, na competencia de cada um desses 

órgãos, da competência da Policia Militar e tambem especificamente do 

Corpo de Bombeiros. 

Então eu lhe pergunto, se não á essa as diretri-

zes da Constituição, entao porque que não colocou essa competencia 

junto a Policia Civil. 

0. SR. RAUL LOPES : - t muito polemico, porque nós sabemos que são to 

	

dos Corpos de Bombeiro, que são emancipados 	a 

níveis de Brasis, naturalmente tende-se a fortalecer no texto Constitu 

cional em generalizando, evidentemente que o Corpo de Bombeiro deveria 

ser assim, não quero dizer eu evidentemente que estou contrariando es 

tou só sustentando para me servir tambem da sua posição, que faz parte a 

do sistema, de Segurança Pdblica, se realmente o Senhor pensa assim, 

porque o que nós estamos observando á a unificação do sistema , como 

	

um todo, para não trazer problemas de enfraquecimento, problemas 	em 

se dividindo, traz indiscutivelmente problemas, e o comando da Poli - 

cia Militar sustentou aqui -ssamirmlk,mitt, e ate argumentou a causa, assim 

como o Diretor da Policia Civil ... 

0 SR. ANfBAL BASSAN - A. Associação dos Delegados colocou isso, por 

entender, não quer ... eu diria ate o seguinte: 

não quer sob= hipótese alguma, firmar uma posi- 

ção em cima disso, não, colocamos uma proposta inteira para Segurança 

Pública, e na análise.que fizemos, assim entendemos, que tínhamos qu( 

colocá-la assim.  

Agora, se houver entendimento contrário, eu acho 

cluPm tem melhores condigOes de discutir essa materia e justamente 
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0 SR. ANfBAL BASSAN - a Policia Militar e o Corpo de Bombeiros Mili-

tar 

0 SR. RAUL LOPES : - 0 Outro aspecto que eu abordei aqui, eu já fiz em 

primeira parte e agora com o fortalecimento eu eu volto então a repe-

tir o seguinte: Nós somos a favor indiscutivelmente da autonomia da 

Instituição Policia Civil, porque e uma reivindicação, e uma aspiração 

também pela Militar.)014 

22 - A isonomia salarial já conquistada e consagra 

da na Carta Magna e vimos ai e o Senhor tem assistido as outras Insti-

tuiçaes aqui sustentarem o processo de fortalecimento de um salário - 

digno, decente, para que a autoridade policial, possa desenvolver 	a 

eontento, satisfatoriamente sua missão. 

Ainda ontem votamos aqui um Projeto de Lei que 

hoje entra em 2'A Discussão eu e o Pedro Tonelli, fomos a Tribuna, a ne 

cessidade de estender a reposição salarial para os demais integrantes 

do Estado, e não só discriminar, mesmo (inaudível) dotação orgamentá 

ria sai do bojo do orçamento geral que do Estado. 

Então essa esonomia eu concordo plenamente, por 

que nós a sustentamos também, (inaudível) preservar e fortalecer o prin 

cipio da autoridade da Policia Civil, graças a Deus a Policia Militar 

vem sempre lutando,com bastante garra e tal não vem acontecendo com a 

Policia Militar, e que lamentavelmente ocorre com freqüencia na  Poll.  - 
nós nos 

cia Civil, mas há a necessidade enorme de xx fortalecer *3SNM  nesse sen 

tido. 

0 principio da (inaudível), assim como, o Senhox 

sustenta também em que pese o Diretor Geral ter colocado como Diretor,  
at  
não aceitar, mas como, Delegado ele pensa Diferente. 

52  0 Fortalecimento da estrutura, e esse fortale 

cimento da estrutura, me preocupa na abrangencia da competencia nas 

misses, Para 

tunamente nós 

lisar o que 

nós não descermos a detalhes aqui, gostaríamos que opor-

nos reuníssemos para que nós pudéssemos de "per ci" ana 

da competência da Policia Civil e o que da competencia 

   



21/03/89-LI 
13-S 
10405 -3- 

0 SR. RAUL LOPES : -. da Policia Militar, j6 que a Constituição  tam  

bem preserva ... 
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O SR. RAUL LOPES: ...a Constituição tambem preserva certos direitos. 

Por Ultimo.° das ferias., evidentemente. Em se trata 

de isonomia salarial, junto ao Poder Judicigrio, e justo que reclamem 

tambem os direitos e usufruam, também, destes benefícios. De sorte que 

chamaria s6 a atenção para sua proposta no que diz respeito missão, 

no alinhamento destas aspiraçogs, que eu concordo plenamente e quero 

crer que meus companheiros, tambem, porque e uma aspiração de muitos a• 

nos, companheiros, para o fortalecimento de uma estrutura e que vai tr. 

zer benefícios, inclusive, aos companheiros que representam certos mun 

cipios e são assim, naturalmente prejudicados, quando a sociedade clama 

ou reclama por melhor segurança. 

Então, repetindo, o que vai ficar patente nos anais 

da Casa e quanto s missoes para a qual eu  at  lhe convidaria para que 

junto com os nossos companehrios, nOs pudéssemos, dentro da maior  harm  

nia e disciplina intelectual, alinhar e discutir o que e da competen-

cia da militar e o que e da competencia da civil, jA que a constituigg 

entregou ao Governo a política da segurança pdblica. Mas, hg que se 

preservar, evidentemente, aqueles principios constutucionais conclamad 

e conquistados por todos nOs. 

O SR. ANÍBAL BASSAN JR.: Estou 1 sua disposição0 	scS o senhor marcar 

o dia e a hora. 

O SR. PAULIN() DELAZARI: Encerrando minha intervenção nesta reunião, 

que sempre vai ser um questionamento. Rxxcipmemax At 

o Deputado Algaci Tdlio dizia hg pouco sobre o prejuizo da ingerencia 

politica fisiolOgica nestasorganizagoes ou nestes comandos politicos-

fisiolOgicos.E lembra muito bem o Deputado Algaci Tdlio, de triste me-

mOria, na época em que a ditadura neste Pais era venerada, cultuada e 

obedecida por muitos, na minha Cidade chegava lg um Deputado que mora,  

a 200 Km de distãncia e ia a cada eleição sO naquele município e nome 

ava a diretora da escola. E mudava o delegado, promovia ingerencia 

do Poder Judicigrio. Isso, graças 1 democracia parcial, relativa que 

nOs começamos a construir, jA foi sanado,  en  parte,  at  no Governo Ri 
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cha, os diretores começaram a ser eleitos pela comunidade estudantil 

e pela comunidade, enfim, que tem forma direta ou indireta de parti- 

cipaggo. 

E eu aqui me manifestei numa reunião anterior,'com os 

escrivaes de polícia, que dizia que uma das grandes bandeiras que nOs 

vamos tentar fixar na Constituição  so  a maior participação popular, 

permanente e o fim do comando político, nas virias  Areas,  seja na troca 

de delegados, de promotores, de juiz, na Previdencia social, do INPS, 

FUNRURAL, DETRAN, enfim, estas coisas todas que nOs defendemos na  Banc  

da do PMDB, inclusive. E o fim do comando político, ngo foi possível 

conquist4-1o. Por isso, na inamovibilidade, ngo tenho dilvidas, nOs es-

taremos 75 inteira disposiggo porque achamos fundamental que isso acon-

teça, embora dveremos fixar, de certa forma, o controle social. 0 con-

trole social comunitArio sobre a polícia local. Isto também 4 muito im- 

portante. Tenho observadoque mg nos municípios que se trAs o Conselhc 

de Segurança Municipal, tem funcionado de forma extraordin4ria, a Po-

licia. J4 ngo est4 mais submetida ao Prefeito, ao Governador, ao Depu-

tado Federal ou Estadual. Está submetida ao controle comunit&rio, ao 

interesse comunit4riO, portanto, da maioria. 

Vamos tentar fixar ou ingessar o mAximo de autonomia 

na Lei para que o Poder Executivo ou o Governador ou Secret4rio de 

Estado, que vier a ser o comandante maior da polícia militar ou da po-

lícia civil possa ingerir o menos possível nestas políticas e que ngo 

fique submetida politicamente a ninguem. 

Agora, trago uma preocupação. Uma preocupação da nos-

sa sociedade. A sociedade em que vivemos, ela trAz por necessidade, umz 

visgo profundamente corporativista. Todas as manifestagoes que chegarar 

7a constituinte estadual, pelo menos nestas condigoes, elas trazem um 

profundo  carter  corporativista. E ngo devia ser diferente. E ngo pode 

ser diferente. As categorias ... 
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0 SR. PAULINO DELAZARI:-... as categorias elas tem de, alem do pro- 

jeto global, elas tem que reinvindicar e es 

pecificar xximaxmo nesse caso aos coordenadores da mixiaHelaboração / 

da Lei ser diligentes para compatiblizar os interesses e as diveg 

gencias das várias corporaçOes. 
- 

Por isso, em relação a extinção da Secretaria 

de Segurança, eu tenho uma experiencia, se me permite mencionar, quan 

do assessorei o Deputado Nelton Friederich, na Secretaria do Estado 

do Interior, eu achei que ela não tinha razão de existir, porque ela 

existe em função de administrar cinco companhias estatais. Pis bem, 

quando lá cheguei vi que ela era iniitil, tinha um orça ento, vários 

funcionários para ingerir, influir nas comapnhias. agora, quando de 

lá sai me  con  venci que ela tem necessidade de NX1XXXX existir. Por 

que? Porque se não fosse a existencia daquela SEcretaria, como  coot  

denadora destas estatais não teria havido nenhuma mudança dentro das 

estatais, porque as mudanças que houveram foram forçadas pelo interes 

se social, o interesse corporativista determinava que elas não deve 

riam mudar em nada, interesses incrustados durante 20,30,50,100 anOs 

nestas companhias. 

Por isso eu acho que, quando o Governador é elei 

to, ele tem, alem do que a Lei determina, de tomar certas decisOes/ 

que são de caráter  politico,  e ele não pode, para tomar estas deci-

sOes, no meu entender ter um conselheiro porque ele não entende de 

todos os assuntos, eu, por exemplo não entendo nada da área de Segu-

rança, entendo pelos debates que se trava aqui, com o Algaci, com o 

Raul, agora o Governador não pode, quando se tratar de assunto mili  

tar,  ir buscar no Comandante da Policia Militar e somente naquela y 

fonte os aconselhamentos, porque é bastante provável que alem do ca 

ráter geral que ele vai analisar ele vai analisar muito pelo corpo 

rativo. Por isso eu acho que ele deve ter um coordenador  politico,/  

indicado por ele, para estudar o assunto Segurança, na sua totalida-

de e também no contexto geral da sociedade. 
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- Eu digo isso, não como posição, mas como preocu- 

pação. Vou examinar muito bem esta questão da Secretaria, posso exa 

minar enxugamento da máquina, assessoramento especifico, mas e cia-

roque p Governador, mesmo sem Secretaria de Segurança, ele vai ter 

o seu conselheiro para assunto de Segurança, porque ele não entende 

de Segurança. 

Se eu for eleito Governador, eu vou ter que ter/ 

um Conselheiro. Porque esta colocagao de forma conceitual, vocês sa 

hem que eu nãoconhego, na área de Segurança eu vou ter que falar com 

o Raul, mas também tem outras fontes para me aconselharem. 

Esta questão para mim não está clara esta questão 

de ferias de 60 dias. Eu acho que o Podei: Legislativo tem que  en-/  

curtar as suas ferias, como o poder Judiciário, porque a sociedade 

tem as ferias curtas. Não vamos aqui lambuzarld de mel e M1XXXXIE ser 

complacentes, 60 dias de ferias  so  se houver para os trabalhadores/ 

que sustentam a vocês a nOs; a no ser que seja uma atividade com-

provada de alto risco. 

Então a hora, o meomento e da gente começar a eaui 

libar bastante os direitos e os deveres, Eu  at  dizia, há poucos / 

dias no P der Judiciário que uma das coisas que eu gostaria de  fa-/  

zer aqui na Constituição e que o salário dos Parlamentares, dos Jui 

zes, Dezembargadores, Conselheiros do Tribunal de Contas, Secretá-/ 

rios de Estado, do Governador, fossem vinculados ao salário mínimo, 

porque provavelmente... 
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PAULINO DELAZARI -... porque provavelmente o salário  minima'  

aumentaria porque hoje no aumenta. 

Aumenta o salário dos setores que tem poder  politico  e no  au  

menta da populaqgo. 

Por isso acho que temos, essa socie-

dade ou ela reparte os encargos e os privilégios ou nOs vamos 

ter ai xixixmlExmlc*Nmxx desníveis incríveis na sociedade. 

Isso é um conceito que eu coloco aqui 

para debate , para reflexo, ate fazendo o papel de advogado 

do diabo que no é do meio feitio ser puxa-saco, pelo contrário 

ANIBMBASSAN - Eu gostaria de colocar Deputado que a colocaggo 

dos 60 dias de ferias seguida, o que 

que ocorre? Ocorre no mundo jurídico. o ministério publico e 

o Poder Judiciário tem ferias. 

Entgo, como ó delegado de policia e  

al  o senhor deve ter notado o mundo jurídico tem esse privi-

legio. 

Mas, vou dizer uma coisa. No é fato 

to importante assim, 60 dias de ferias. 

Ate o delegado de policia merecia 

muito mais que 60 dias de ferias do que os outros porque nOs 

trabalhamos 24 horas por dia, natal, carnaval, Ano Novo,  en-

to acho que seria ate justo 60 dias para o delegado de  poll-

±a. No posso dizer a mesma coisa das outras carreiras porque 

acho que eles no trabalham tanto assim. 

PAULINO DELAZARI - Mas se for dizer isso para eles, eles v6o 

dizer que o delegado de policia no 

trabalha tanto como eles. 

ALGACI TULIO - Eu quero fazer algumas perguntas. 

Eu vejo que na proposta da policia 

militar quando ela fala da guarda municipal. A Policia Militar 

fala assim, sempre dentro da preocupaggo de evitar conflitos 

a Constituiggo Estadual terá que disciplinar o funcionamento 

das guardas municipais com relaqgo Policia Militar atribuin-

do a esta o 
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do a esta o controle e a orientag'6o e fiscalizag'áo do seu de-

sempenho por exercer dentro dos limites estabelecidos pela 

Constituigk Federal fungOes assemelhadas. 

A Poléia Civil fala: Coloca sob a 

tutela da autoridade policial o controle das guardas municipais 

podendo esta incorporaq"ão num futuro prOximo sofrer a lacuna 

deixada pela extinta saudosa guarda municipal. 

As duas querem gerenciar a guarda 

municipal, 115o estou aqui com o estatuto, deixei 16 em cima 

no gabinete, no tive tempo de passar 16, mas eu queria ver 

agora como e que fica essa situag5o ai, porque acho que se vol-

tássemos a ter a guarda rammimipm±x civil seria uma coisa real-

mente extraordinária. Ela deixa uma saudade muito grande pa-

ra o povo de Curitiba. E tomara que um dia a guarda municipal 

chegue 16.. Eu ate torgo para isso. 

ANIBAL BASSAN - Colocamos o controle da guarda municipal no 

como administrativos, no 11.6uma in-

gerenCia, mas sim o controle operacional. Porque conforme expus 

ate o momento entendemos que quem tem conhecimento, que vive 

a área (inaudivel).., ele sabe o que ccorre na sua área. Se 

ele é delegado do Cajuru ele sabe o que acontece no Cajuru. 

Ele sabe tudo que acontece 16. 0 mesmo ocorre no centro e  etc.  

Então, acho que a guarda municipal 

para que ela possa realmente desempenhar sua atividade a con-

tento, ela deve ter uma certa coordena0o com a policia civil. 

Ent'áo, entendemos que seria mais pro-

dutivo esse controle, essa coordenag'áo nas mos (inaudível)... 

A guarda civil era o segmento unifor-

mizado da policia civil e foi a guarda municipal como o ilus-

tre parlamentar sabe, vice-prefeito de Curitiba, foi estrutura-

da nos mOldes da guarda civil. Ent5o, procurou-se dar à guar-

da municipal de Curitiba os moldes da instinta guarda civil 

que o diretor da guarda municipal á um  ex-diretor da guarda 

civil. 

Ent3o, entendemos que essa coordena- 



21.03.89-pgc 	11:20 	-3- 

go ficava a cargos dautotidade policial e 6 justament 

poderá  at  mesmo dar a cobertura legal para aço do guarda mu-

nicipal, assim como o nosso Deputado Raul Lopes sabe que a co-

bertura legal da atividade policial militar ela e encontrada 

na atividade policial civil na figura do delegado de policia. 

Entgo, foi esse o pensamento e enten-

demos que a melhor colocaggo.... 



21/03/89 COMISS% DE ORGANIZ4710 DOS SSTADOS 

11:25 	- 1 - 

0 SR. ANIBAL BASSAN,. a melhor co1oca(350 para um controle ou  pa  

para uma coordenaggo se a palavra for real 

mente interferir no  area  municipal, eu acho que 4 melhor ser fe14 

to pela autoridade policial. 

0 SR. ALGACI TGLIO 

	

	Outro fato que parece-me que n.o foi abordad 

do, eu vejo aqui e vejo com muito interesse 

realmente, proque hoje j4 temes Delegados de Polícia comandando 

os Sistemas penitenciarios, que 4 um outro caso que compete 	Poa 

ilcia, que 4 um segmento do infrator, do delito oue foi praticado 

e a ele compete, N6s temos visto  al  vardos exemplos: De repente / 

um Diretor de uma penitenciçifia era um amigo do Político, era  co  

locado 14 e que no sabia de nada, ngo conhecia nada da mataria e 

eu o vejo com satidfaçgo, o Doutor Rubens esta aqui, hoje 4 um ep 
nos 

ordenador, pod@mos  at  ter algumas diferenças pessoais, que eu / 

também ngo vejo porque que isso tenha, mas 4 problema do rep6rter1  

do Delegado, que a coisa passa e ngo tem nada haver com Política. 

AI eu faço uma pergunta: 	grande problema que se tem hoje com a 

supor populeggo carcerSria, 4 que as delegacias de Pol4cia visa/  

ram  filiais de pcnitcnci4rias, agora, ca* o Delegado de Policia / 

atuando na  area  do sistema pcnitenci4rio, n6s teríamos como acaba' 

com isso? Porque hoje ae h4 uma fuga de presos e o preso que está  

la  4 preso da justiça, a culpa  oaf  em cima do delegado, do escri- 

vb'o, do agente que est de plantão e o preso que esta  la  no 	/ 

preso da Policia l  4 da justiça. Então, como 4 que, eu no sei ata 

se isso ai viria numa emenda complementar, como 4 que se defini-/ 

ria essa posigo agora? 

0 SR; ANIB:1L BASSAN - 0 sistema penitenciário sempre foi, em toda 

a sua hist6ria, um sistema filiado, ligado 

Policia Civil, sempre foi. 0 regulamento geral da Polícia Civil 

de 1929, onde consta  al  que os auxiliares da autoridade policial 
figtQuais 

esta se arrebentando t0d09. sao os auxiliares da autoridade poli/ 

cial? O diretor da penitenciaria, os escriv3es, os madicos legis-

tas, os peritos, os agentes de Polícia e os carcereiros. Entgo, y 

E  MUNICÍPIOS  -Ads 
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O SR. ANIBAL BASSAN... Entgo, sempre foi da Policia Civil, entge, 

houve em determinado momento onde separou-

se, inexplicavelmente sairam os presídios, os peritos sairam da /  

&bite  da Policia Civil, .5.6 que sairam dos presídios da Capital e 

ficaram os presídios do interior. Então, hoje o que que ocorre? / 

Metade dos presos esto a cargo do sistema penitenciário que est4 

filiado 	Secretaria de Justiça, a outra metade esta a cargo da / 

Polícia Civil nas cadeias PUblicas do interior, aonde ngo se da / 

recursos para o Delegado de Policia gerir esses presos 14 no intr  

nor,  0 senhor sabe que hoje em dia que o Wiag&SIEM oa alimenta-

go  de preso durante o dia 4 100 cruzados. Entgo, lhes pergunto, 

como e que a gente vai alimentar umapiPQ,Q4) pessoa com 10 centavos 

• rios? Então, pegou-se a parte que era administrada,  au  seja, o 

Ma  mignon  vamos dizer assim, mesmo assim ngo file',  mignon,  cu4 

dar de preso ngo 6 uma coisa boa, mas para n6s, ncls temos interes 

se porque e uma fonte de informaçgo, preciosa para o servigo,  En  

tTio, pegou-se a parte administr4ve1 do sistema e passou-se a su-/ 

bordinaqgo direta 	Secretaria da Justiça, cuja a qual 	chefatu- 

ra de Policia tamb4m tamb4m era subordinada  urns  4oca, depois se-

parou-se tamb4m e ficou como 6rggo independente e deixou-se Inadl 

ministravel a cargo da Policia do interior. Então, qual era a  pro  

posta? Que volte como era antigamente, volte ao  sell  seio correto, 

a sua instituipo  maxima,  que 4 a Policia Civil  au  entgo que se 

faça o contrarie, ou entgo que se tire de uma vez os presos do 

terior. Se ngo se quer que esse sistema  fay  parte da Policia Ci-

vil, entgo que se tire do interior e que d'6 para a Secretaria de 

Justiça, s6 ngo mos deixe colocando agentes de Policia, detetives 

de Policia para cuidar de presos, quando poderiam estar na rua / 

cuidando da segurança da populaggo. 

O SR. RITBNS DE QUADRO RIBAS - Por parte do Depem, ncis trouxemos 

uma contribuiçgo;t Assembl4la Cone 

tituinte chegou a Casa procurando  minimizer  a m4dio prazo essa / 

responsabilidade que a Policia Civil tem sobre aquele que esta / 
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0 SR. RUBENS DE QUADRO RIBAS„. aquele que está cumprindo a pena. 

Ent5o, neSs propomos um  eve*,  no 

sentido de que as Delegacia de Poltcia que tem... 
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RUBENS DE CUADRO RIBAS- 

O SR. ANRBAR RAS2ANx... 	A Delegacia de Po/piTa que tem 

sob a sua responsabilidade , mais de 25 presos cumprindo 

pena, passem a adminsitragão do Departamento Penitenciário , e, 

que o Departamento Penitenciário vá se estendendo no interior / 

no s6 nas Delgacias aonde existe maior ntimero de presos, como 

também instalando mini15enitenciárias . Então, a nossa preocupa-

ção com o Deputado Rubens Bueno, na gestão dele, 4 justamente 

de edificá-las algumas mini-penitenciárias. Ontem, ainda estive 

tratando deste assunto. Então, aos poucos , o preso do interior 

deve sair da esfera , da tutela da policia civil , e cumprir pe-

na sob a orientação do Departamento Penitenciário, uma vez que / 

nOs estariimao  al  cumprindo "  in  totum" # a Lei da Execução Pe-

an1;que prev e um regime fechado, um regime semi-aberto, regime 

aberto; e toda aquela matéria sem-especializada, que 4 prOpria 

daquele que está se responsabilizando , por alguém que já foi 

julgado ;e que na verdade já saiu da esfera da policia. 
civil/ 

Quer dizer, 4 um arremedo que a pllicia faz no in- 

terior ,cuidando do preso, ;não tendo estrutura, não tendo condi-

Oes, não tendo pessoal, e assim, por diante. 

Não dando também ao preso possibiliddde de sociali-

zação , digo, de resocialização que 4 o grande objetivo do cum-

primento da pena. Então, estamos caminhando através de outras Se-

cretarias também com a proposta do Deputado Algaci 

Agradeço a atenção. 

O SR. ANIBAL BASSAN- E a proposta eu enviabilizaria de forma algu-

ma a proposta a Associação do Departamento Peniten-

ciário, como do Departamento da Policia Civil. 

Então, é este o objetivo digo o motivo , ou que 

seja nosso ou que não seja todo ele. 

O SR. ALGACI TULIO- Talvez, eu não tenha nada, mas pode esclare-

cer esta situação. Já tivemos um papo recente aqui 

da prisão de um Promotor de JUstiga , que ate está envolvido  al  
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al  no caso do BADEP porque ele que deu parecer no caso do 

BADEP também. Então, foi preso pela policia, foi levado para 

a Delgacia , depois foi liberado, não foi feito flagrante . 

Eu queria saber a posição da Associação de Delegados 
e/ 

porque isto cria conflito; de repente o Delegado que prende 

o Cel., o Cel. que prende o Delegado, o Delgado prende o Promo-

tor ; e, não há askim uma continuidade , um esclarecimento em 

cima deste assun to. 

Qual 4 a posição da Associação em relação a este caso ? 

O SR. ANIBAL BASSAN- Bem Deputado, nOs temos conhecimento do 

fato; o Promotor de Justiça foi pego praticando ates/ 

ebscenos .Sabemos que 

licia militar , senão 
não/ 

motivo foi autuado em  

ele foi apresentado corretamente pela po 

me enganal ., no 42 Distsrito,e por algum - 

flagrante. No nosso entendimento 4 que / 

ele devesse ser autuado em flagrante; me parece que  at  foi nega- 

do algumas prerrogativas da Lei Complementar n2 40 do Ministério 

PUblico, que hoje em dia está revogado ; pelo menos neste texto 

que determinava , que a autoridade policial ao tomar conhecimento 

da participação da Emenda do Ministério Publico, em ato deveria 

remeter os autos ao Procurador Geral da Justiça .Istó caiu com/ 

o novo texto com_stitucional ; e à. policia civil compete 	a 

aptragão das ( palavra inaudível ) ...exceto as militares. 

Então, a policka civil s6 não apura 	as militares. 

O restante, todas ela apuara, todas as outras, ela apura. 

Então, não poderia sob hipOtese alguma, não prender, 

não ter sido autuado em flagrante este Promotor. Mas, parece que 

o Delegado de Policia foi licitado 1 não tenho certeza, pois es-

tou trazendo algumas informagOes. POr bem, resolveu não autuar. 

aquela hist4oria,precisamos urgentemente da ... 
pessoal 

(conversas paralelas )... para que o lisEctuizeKtx da policia tenha 

segurança COMO da policia civil. Naturalmente, deve ter aconte-

cido alguma coisa, neste sentido pressionado , que optou por não 
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não ser autuado em flagrante: optou por não ( inaudi-(rel ) 

em flagrante. 

Espero que tenham instaurado inquerito , porque assim 

a Lei permite. 

0 SR. PRESIDENTE ( DJALMA DE ALMEIDA CESAR)- Com a palavra o Sr. 

Raul Lopes. 

0 SR. RAUL LOPES- Volto a repetir  Dr.  Bassan, no que diz respei- 

to, sou plenamente favorável ; e irei junto com os 

companheiros trabalhar a nível de Bancada , a nível de Comis4o, 

para o fortalecimento destas conquistas e estas aspiragOes . 

Volto a repetir, no que diz respeito a missão, a / 

missão que conflita , e para nOs não polirizar, repito, eu / 

convidaria o prezado companheiro , para amanha, para que nOs pu-i 

déssemos , em estudandd, poder levar depois aos companheiros o 

que , evidentemente ficou alinhado e acertado. 

At porque, se nOs olharmos ao longo da histOria... 
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O SENHORRAUL LOPES - ... ao longo da história e eu me lembro' 

quando, 'a frente da corporação, eu tentei 

no começo retomar, trazer para a Policia Militar a fim de que 

ele pudesse cumprir a sua missão, como disse muito bem, em se 

falando de sistema penitenciário, esse pessoal que está  al  a 

guardar, a zelar, mantener e administrar tudo o que 4 da com-

petencia da área da Justiça e poderia estar no cumprimento da 

missão FIM. Nós, por sua vez, da Policia Militar. também, os ' 

companheiros pleiteamos também aqueles mompanheiros que está' 

na ordem de tres mil a quatro mil homens à disposição da P°11 

cia lai±kaxx Civil para os exercícios de Delegados, Carcerei-

ros, Agentes, Motoristas, Escrivães,  Radios  Operadores, desta 

camentos e assim por diante. 

Por isso, eu sou plenamente favorável 

para o fortalecimento dessa infra-estrutura sistémica da Segu-

rança Pública, para que no ocorra mais isso, evidentemente.E 

sensibilizar o Governo para investir, investirem Segurança e 

não ocorrer o que vem ocorrendo. cS que  Ex  neste momento em ' 

que nós vamos reunir também, nós vamos ajudar a comunidade e 

o Governo como um todo achar, juntos, a soluço para o siste-

ma penitenciário, para que nós possamos, quem sabe juntos, mon-

tarmos uma proposta e  al  com o tempo nós complementarmos c, su 

plementarmos e destacarmos dentro do momento constitucional. 

Fora isso, eu estou me despedindo dos 

meus questionamentos para lhe dizer o seguinte: fortaleço aqui 

repetindo, a autonomia que 4 sustentada por nós, a isonomia 

salarial, que 4 sustentada por nós - por nós 4 força de expres 

são - para os companheiros, a inamovibilidade também, em que 

pese não acontecer na escala que vem acontecendo lá no pavimen 

to, meus caros companhOiros, mas vou fortalecer para que isso 

não ocorra mais, princípios da indivisibilidade que 
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indivisibilidade,que e uma gmatTamixkxxx conquista evidentemente. 

O fortalecimento da estrutura organizacional, a fim de que ela 

possa cumprir este colosso que e o Estado do Paraná, que está 

crescendo e que nós no estamos acompanhando na escala que a' 

rigor deveríamos. 

Então,  XS  repetindo, só quanto 'a. mis 

são, que está muito abrangente e eu quero preservar aquilo que 

a Constituição delega Instituição. Fora isso parabenizo o ' 

prezado companheiro e convido para amanha, às qxicx 15:00 horas, 
pedir 

nós nos reunirmos com xxxxx a sua Comissão, porque eu vou à' 

Policia Militar que venha, a fim de que nós possamos, na maior 

disciplina intelectual, administrarmos os interesses. 

O SENHOR PRESIDENTE(Djalma de Almeida  Cesar)  - Com a palavra' 

o Cel. Eliseu 

Furquim. 

O SENHOR ELISEU FURQUIM - Sou o Cel. Eliseu Furquim, Presiden 

te do Clube dos Oficiais. 

Deputado, e a primeira, vez aque eu ' 

compareço aqui nestas reuni6ese estou, profundamente satis-

feito em ver que as exposigOes estão sendo_realizadas num am-

biente muito agradável, num ambiente não conflitante e que 

busca, efetivamente, mostrar os pontos de vista das organiza 

Oes e das representagOes. 

Nós tínhamos propostos ate não pole-

mizar nada e não vamos fazer, respeitando a sua posição que 

foi tão brilhante. Mas, entendemos igualmente que alguns pon-

tos de vista desposados, principalmente nas atribuigOes em  co  

ro,que já está sendo dito aqui sumamente. Que se usa de uma' 

análise profunda e ate cavalherescas entre as duas organizagOes 

para que a gente possa, quiçá, trazer uma terceira possibili-

dade menos conflitante ao uso, ao consumo, da Constituinte 

Estadual. 

Da mesma forma achamos, por uma ques 
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uma questão de teoria e cedadania que o poder excessivamente 

concetrado, principalmente nas mãos da Policia, seguramente ' 

corrompe. E se for absoluto, da forma  comp,  a gente está vendo 

no seu contexto, corromperá mauito 	esta corrupção 

no sentido do poder dominando diminuindo.a cidadania. Isto nos 

preocupa sobremaneira, porque em sendo policiais sabemos o 

quanto já temos de poder em nossas mãos e estes-_acreScimos 

viriam em detrimento do nosso povo. E os nosso Deputados, co-

mo maxmax representantes, kixdlailax hão de ter o cuidade de se 

parar parcimoniosamente, de maneira que nenhum o tenha exarce 

bado e que neis possamos exercer o interesse de toda sociedade 

paranaense, 

8 	 Eu acredito que  sup..  exposição foi 

excelente e acrescento também que esta parte de separação 
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0 SR. FURQUIM - 	de separação de bombeiros, uma parte IntiMa a'Cor- 

poração militar e nós temos uma posição diversa, mas 

também queremos discuti-la, primeiro em particular para depois quem sabE 

voltarmos por aqui já, quem sabe com uma proposta elaborada no seu con-

junto, onde o trabalho e as discussões estejam dirimida X interna corpo-

ris depois na sociedade. Na parte da Policia Militar também as requisi-

gaes são extremamente preocupantes porque privilegiam o segmento e a 

Policia como força ela tem de estar fatalmente a. disposição dos Poderes 

Constituídos e não do quarto ou quinto Poder que se está formando den-

tro dessa proposta como um todo. Nós queremos esmiuçar essa xiscussão 

particularmente antes de voltarmos por aqui e conversarmos com os nos-

sos Deputados. 

Eu cumprimento extremamente pela sua habilidade na 

exposição. 

0 SR. PEDRO TONELLI - Eu só queria lembrar acsnobresDeputados integran- 

tes desta Comissão, que nós temos um cronograma, eu 

não sei talvez a assessoria técnica possa nos orientar, porque nós temos 

amanhã o Ultimo prazo para o Relator apresentar o relatório, Nós já 

decidimos que nós vamos abrir uma exceção, vamos continuar com algumas 

audiências públicas, tem alguns setores que precisam ser ouvidos e tal, 

mas a rigor nós temos o seguinte: o Ultimo dia seria o dia 06 de abril, 

é o prazo que a nossa Comissão terá que remeter o anteprojeto desta 

Temática para a Comissão Constitucional, nós temos a Semana Santa, vai 

dar uma interrupção. A semana que vem tem feriado, já Xinterrompe, en-

tão eu estou indagando, o Relator não está aqui hoje ele que tem a 

tarefa de coordenar um pouco essa questão do relatório. Chamo atenção 

aos integrantes que a gente vai ter que trabalhar agora para que no 

dia 06 de abril que é o Ultimo prazo, nós tenhamos na mão da Comissão 

Constitucional o nosso relatório, já que nós temos uma tarefa dificil. 

Nós temos que juntar as propostas apresentadas pelos 

Parlamentares, as propostas da população, as conclusões desses deba-

tes que foram muito valorosos que nós tivemos aqui, da nata disso é 

que tem que sair o relatório, o nosso anteprojeto, então nós temos uma 

tarefa grande, gmhaerx nós vamos ter que apresentar primeiro o mmlatan 

3-)1  
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primeiro o relatOrio que o Relator vai ter que apresentar dal os Par-

lamentares terão que debater aqui para aprovar o Relatório ou não, pa-

ra depois ir ld para a Comissão Constitucional. 

Então eu queria que alguém situasse como é que está 

sendo pensado, se alguém sabe, se não sabe nós temos queii começar a 

definir isso. 

0 SR. ALGACI TCLIO - Eu exerci aqui a fungo de reporte policial, fun- 

go de Deputado e a imprensa foi XXXX citada também 

em relação a vigilância que faz constante a Policia e eu quero dizer 

que isso aconteceu e acontece ainda porque infelizmente todos os Go-

vernos sem exceção deixaram sempre a policia com uma vdlvula de esca-

pe, uma bucha de canhão para poder, porque a imprensa se preocupa com a 

policia deixa falta de espaço p
ara outros setores que tem talvez pro-

blemas maiores ate a própria policia que e uma coisa corriqueira o dia 

a dia da policia, então ganha uma dimensão mairacivan maior porque in-

felizmente os outros setores não são cobertos, mas eu quero em defesa 

dos reporteres policiais, eu como um dos mais antigos deles e ainda 

desempenhando a fungo dizer que essa mesma imprensa tem dedicado sem- 
os  

pre  um espaço para apoliciais, sempre tem reconhecido a necessidade 

da classe policial e quando critica a policia ela critica no fato 

isolado, naquilo que envolve um policial, um delegado. liumx um agente 

um escrivão, um detetive, não atinge toda a classe. Então nesse senti-

do eu queria render aqui a homenagem da imprensa a policia e lamentar 

profundamente que nesse dia a corporação civil tenha perdido um dos 

seus companheiros e dizer que a nossa independência como homem de im-

prensa foi o que nos trouxe ate esta Casa, graças a Deus e a posição 

que nós ocupamos hoje ate uma função de Vice-Prefeito, porque se assim 

não o fosse, certamente não seriamos reconhecidos e no 540inclusive 

que citamos aqui do promotor de justiça, é que o poder judiciário 

através de manobras politiqueiras conseguiu evitar que a noticia sais- 

se em todos os jornais, não houve um jornal 	que desse a noticia, nós 

a nossa função de homem de imprensa demos a noticia, como se fosse 

uma noticia envolvendo um delegado, como se fosse uma noticia en-

volvendo um homem um trabalhador, um homem de favela. Acho que ... 

d--2- 
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O SR. ALGACI TCLIO:- ...Eu acho que neste sentido a imprensa precisa, 

também resgatar o seu papel de independencia , 

porque infelizmente a maioria dos Orgaos de imprensa esta nas mãos de  

politicos,  está nas mãos de pessoas apadrinhadas pelo poder e que ate 

diminui o poder de trabalho do jornalista que não e mais criativo. Ho 

je o jornalista e apenas um apanhador de releeses das secretarias, e 
um apanhador de noticias que transfere para o jornal ou faz o noticiá 

rio da televi,são. Graças a Dgus o radio ainda mantem, pouco do radio 
ainda mantem essa independencia. 

E neste sentido que a imprensa tem procurado de todas as maneiras co- 

laborar para que a nossa instituição klusioaxvirvicic policial, tanto civil 

como militar possam ter o seu crescimento, possam ter reconhecido 	o 

seu valor no trabalho que dedicam à nossa sociedade. 

Era apenas esta colocação que eu queria fazer , 
imprensa sem aqui dizer que tivesse sido ofendida a  imp 	, absolutamente. 

Apenas a imprensa tem dado um destaque maior em função de que, eu te-

nho certeza, se os Orgaos de imprensa tivessem uma independência maior, 

os seus proprietários, eu acho que talvez um manancial maior de noti-

cias também saisse  la  do Poder Judiciário, saisse de l= um outro setor 

qualquer, ixmxcacinudriimax.xpixklxica menos ate da prOpria policia. Apenas is 

to. 

O SR.PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar):-  Esta Presidência ...(inau- 

dível) as duas prOximas reuniOes: hoje as 16  ho  

ras com a presença da Associação dos Servidores Públicos do Estado do  
Parana  e amanhã as 9:30 com a participação dos técnicositx FAMEPAR(?) que 

vai falar sobre tudo aquilo que se relacione com os municípios. 

Eu quero agradecer a presença de todos. Acredito 

que os objetivos propostos aqui foram devidamente alcançados. Queremos 

parabenizar o  Dr.  Baxxxx Bassan pela sua exposição e por mxicxm Ultimo 

gostaria de conceder a palavra para suas consideragOes finais e a se-

guir às suas despedidas esta reunião estará encerrada. Muito obrigado. 

O SR. BASSAN:- Eu apenas gostaria, senhores constituintes, de distribuir 

aos senhores um material que vai lhes dar maiores 

subsídios para as decis6es que venham a tomar. 

Conforme falei a nossa proposta esta embasada 

também na Lei Orgânica Nacional da Policia Civil. Esta lei já esta no 

Ministério da Justiça, se encontra em vias de ir à Presidencia da Repú-

blica para ser transformada em Lei Orgânica Nacional da Policia Civl. A 

Constituição Federal assim prevê: que a União irá destinar regras ge-

rais, normas gerais para a policia civil. 

Eu vou pedir à secretaria que distribua a justi-

ficativa desta lei, desse anteprojeto, que foi colocada pela Associação 
dos Delegados de Policia do Brasil... 
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e 16, ate está sficx.  grifado, consta a competência e o fortalecimento 

do Instituto de Policia Técnica e do Instituto Medico Legal. 

Então, como os senhores vêem é um disciplina-

mento que virá por força de lei federal. Pediria a secretaria da Asso 

ciação que distribuisse. 

Também gostaria de esclarecer, foi dito aqui 

na exposição do medico legista, do Diretor da...(ininteligivel) legal 

que no mundo inteiro a perícia está a cargo do poder Judiciário e ci-

tou ate como exemplo os Estados Unidos. Quero dizer que não é verdade. 

No mundo inteiro a perícia está a cargo da policia. Existem poderes 

judiciários que possuem Orgãos de perícia, é verdade, mas a polícia 

também tem perícia e são chamados os famosos laboratórios de policia. 

E exemplo citado porparte daquele Presidente foi infeliz. Pego até 

para a Secfetaria que distribua xerox e manual da melhor policia do 

mundo?  FBI,  um manual onde ela demonstra os serviços que presta e lá 

es-bá  o laboratório do  FBI  com suas várias perícias como margas de... 

(inaudível) exames de madeira, marcas de instrumentos, bombas,explosi 

vos, exames, documentos, enfim, a perícia faz parte do  FBI.  No mundo 

inteiro a perícia  gm  é da policia. 

Também gostaria que a secretaria distribuísse 

um manifesto que foi colocado aqui na Assembleia Legislativa por oca-

sião do encaminhamento da Mensagem do aumento geral, onde apresenta-

mos uma Emenda pedindo a isonomia de vencimentos. Este manifesto foi 

distribuído naquela epoc4,tambem pediria aos senhores que tomassem com 

nhecimento, que fala especificamente dos porquês(?) que existe a iso-

nomia de vencimentos e não se pode negar à. Carta. 

Então, pedimos que os senhores olhem com cari-

nho, tomem essa decisão com carinho. Estamos pedindo apenas o cumpri-

mento da Carta. 

Também pego que seja RN distribuído um esclare 

cimento dizendo, naquela época mesmo que foi apresentada essa Emenda, 

foi dito que não se poderia dar a isonomia porque o delegado de  poll-

cia carregaria toda a policia civil e toda a policia militar, dizendo 

que existia umax vinculação entre essas carreiras. Não é verdade. A 

própria Constituição proíbe essa vinculação e o documento vai ser dis 

tribuido aos senhores como esclarecimento neste sentido. 

A respeito ainda da isonomia, senhores, o docu-

mento mais importante que pego a secretaria que distribua, a Associa-

ção dos Delegados de Policia encaminhou ao Governador do Estado um pe-

dido de implantação(?) de isonomia de vencimentos. Este pedido sofreu 

Parecer do Orgãomx técnico competente que é a Procuradoria Geral do Es 

tado, 	e esse Parecer definiu exatamente a... 
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.... definiu exatamente que a isonomia está lá escrita com todas 

as letras. Inclusive as suas concludOes eu gostaria de citar al@u- 

mas deste parecer, da Procuradoria Geral do Estado do Paraná. Con- 

clusbes do nosso pedido de isonomia : 12  - Os requerimentos devem 

ser acolhidos por estaren 

fundados em b norma constitucional que , incontestavelmente,dete 	mi- 

na determina a isonomia das carreiras jurídicas. 0 atendimento deve 

ocorrer através de Lei, na qual se estabeleça idêntico vencimento 

básico, idêntica verba de representação para as carreiras na forma 

demonstrada. Item C - A lei referida pode ser a í própria Lei cle 

revigeo da data-base de janeiro , o que não ocorrei, infelizmente. 

Item G - Não pode ser desprezado,finalmente, o fato que cada um se-

ja administrativamente dissolvido o problema, como o aqui exposto, 

fatalmente os requerentes obterão na justiça provimento que atenda 

a sua pretensão. Incrivelmente, esse Parecer foi chancelado como si 

giloso, um parecer da Procuradoria Geral do Estado emitido em cima 

de um protocolo, encaminhado ao Governador do Estado foi chancelado 

por sigiloso, ou seja, de não tivesse chegado a essa conclusão tal-

vez ele não fosse sigiloso, tivesse chegado conclusão de que não 

existe isonomia. Como conckuiu assim o próprio Procurador disse : "F 

nalmemte, tendo em vista os termos e conclusOes desse despacho, im-

ponho sigilo a todo procedimento  at  que haja decisão na esfera ad-

ministrativa:: Tambem lhes digo que  at  hoje o expediente com a res-

posta om não chegou Associação dos Delegados de Policia. Estou pro-

curando,a Secretaria de Administração diz que está na segurança a 

Segurança diz que está na Administração. Não consegui encontrar ain-

da o documento que deu origem ao parecer sigiloso. 

Também gostaria de alertá-los fato que diz respwito a nós. 

A proposta do Ministério PUblico que lhes foi distribuída, em um 

determinado momento dá atribuiçOes ao Ministério Publico de exer-

cer com a competência de processos administrativos. Aqui está e os 

Srs. devem ter um cuidado tremendo, está inserido, de certa forma, 

um inquérito policial disfarçado. O Ministério Publico se... 
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lhe for definida essa competencia como norma geral e que a Constqi-

tuigão determina que lhe seja feito na sua Lei Orgânica, será (dis 

sipado ? ) na sua Lei Org'â'nica pata procedimento administrativo 

de internos seus, ele coloca como competência da Lei Orgânica mas 

dentro da Constituição Estadual com intuito de transformar em nor-

ma geral e ai, Srs.,estaremos criando um novo inquérito policial 

e uma nova policia investigatOria que serpá o Ministério Público. 

Atentem pata esse detalhe porque o Ministério Público competen-

cia dessa Comissão. Diz a pretensão do Min.Pdblico : " Compete 

ao Estado organizar e manter o Min.Ptiblico 	" 

" I - No exercício de suas fungOes o Min.Pdblico poderá 

nos termos da Lei Orgânica", isso já está esciito na Constituição 

Federal, isso aqui deve ser dito da Lei Orgânica e não h na Consti- 

tuição Estadual, mas o Min.Ptiblico colocou e está colocando no 

pais inteiro. Esse projeto do Min.PUblico é uma decisão da sua 

Associação Nacional para justamente transformar em principio geral. 

I - " Instaurar procedimento administrativo e, para instrui-los: 

a) eppedir notificag5es para colher depoimentos ou esclagre-

cimentos e, em caso de não comparecimento injustificado, requisi-

tar condução coercitiva, inclusive pela Policia Civil ou Militar; 

Quer, dizer, um supra-poder. 

b) requisitar informaçOes, exames, perícias e documentos de autori-

dades municipais, estaduais e federais, administração direta ou in-

direta, bem COMO promover inspegOes e diligencias investigaterias; 

Acabei de citar aqui um texto constitucional que diz : 

" 0 Min. PdblicoNrequisitará diligencia investigatória autorida-

de policial e terá que dizer por que ? 

II - Requisitar informaçOes e documentos a entidades privadas, para 

instruir procedimento ou processo em que oficie ; 

Isto já está no Código de Processo Penal já competência 

dele. 0 que é mais perigoso ainda, "requisitar 	autoridade compe- 

tente a instauração de sindicância... 
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ou procedimento administrativo cabível, acompanhá-los e prodizir 

provas ; 

O Min. Público se ccbncedido isso se transformou num supra 

poder e irá requisitar da Assembleia Legislativa procedimento 

disciplinar contra seus funciomários e os Srs. terao que cumpri-loE 

assim como em todos os oxag organismos. Será, na verdade, o comaan-

do da administração pública será exercida pelo Min.Rdblcio em 

detrimento dos  

vou poder citar 

que 4 Eli Lopes  

princípios de direitos Huqx que, pelo Vempo, no 

aqui um dos " Papas " do Direito Administrativo 

Meirelles que muito claramente de dedica à subor- 

dinagao dentro da administração pública e os ... 
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0 SR. ANÍBAL BASSAN JtNIOR - ..subordinaçao dentro da Administração 

Publica e os princípios da hbrafrquia, o 

poder disciplinar e o poder hierárquico. Enfim, este documento que eu 

pego aos Senhores que analisem com atenção, que poderá ser inadverti-

damente, se for consagrado na Constituigao, além de se tornar incons-

titucional perante a Constituição Federal, se dará margem paraque nas 

ga uma nova definigao de democracia, ou seja, alheia aquela que pre-

tendia Montesquieu, que 6 a tripartigao de poderes, e nOs teremos a 

tripartigao de poderes e um suprapoder sobre todos esses poderes. 

0 SR. RAUL LOPES Eu me senti na obrigação de fazer mais um aparte 

. para poder esclarecer mais uma.vez: eu vejo na sua 

preocupagao na preservação, na salvaguarda desta. competencia, face 

aos conflitos que estio sendo alinhados ou observados pela3Senhores, 

e naturalmente defendido, sustentado . quando o Senhor asSistiu plena-

mente e naturalmente deixou para este momento oportuno, para que eu 

possa mais uma vez dizer: conflitos de jurisdição no que diz respeito 

a competencia das duas instituig6es no podem evidentemente se choca-

rem, razao pela qual amanha se Deus quiser, as 3 horas, vamos analisar 

e COMO 4 doloroso evidentemente quando a gente  ye  conflitos serem aprf.  

sentados. 

0 SR. ANfBAL BASSAN JCNIOR. - Finalmente eu gostaria de agradecer e me 

desculpar pelo alongamento da exposição, 

mas os fatos sao controversos, eu tive oportunidade de assistir a vi-

rias exposigOes das outras classes e todas elas revestiam em posigOes 

da Policia Civil guar:1(10 se fazia necessária. 

Eu sci pego aos Senhores que analisem essa posigao 

da Associação dos Delegados de 

decer o empenho, as perguntas, 

Policia com carinho, e sci tenho a agra-

as colocagOes i e me desculpar se cometi 

alguma falha, algum erro. Enfim, o nosso intuito 6 bem esclarecer. 0 

intuito 6 também - nao nego - corporativista, porque estaria sendo hi-

pócrita. se  assim no declarasse, mas também existe com muita clareza 

uma preocupagao com a sociedade paranaense, com a segurança da socie- 
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dade,preocupagão essa que compartilhada pela nossa Associação (?). 

Então, eu s6 tenho a agradecer. Muito obrigado, Sr. Presidente,  Ss.  

Constituintes. 

0 SR. PRESIDENTE (Djalma de Almeida  Cesar)-  Está encerrada esta reu- 

nião. 
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